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RESUMO 

 

Neste projeto são analisadas as ferramentas institucionais - via editais municipais, estaduais e 

federais - capazes de suportar projetos e programas de preservação de movimentos e grupos de 

capoeira, enquanto o Patrimônio Cultural da Humanidade, como parte do percurso formativo 

em Conservação Preventiva, do Curso de Conservação-Restauração de Bens Culturais Móveis 

da Escola de Belas Artes, da Universidade Federal de Minas Gerais. Estabelece como estudo 

de caso a Escola de Capoeira Dendê Angola, de Mestre Daniel Marques, sediada no Núcleo de 

Cultura Popular Fortalecer, em Ribeirão das Neves-MG, no qual foram aplicados recursos 

provenientes de legislações de fomento ao patrimônio para salvaguardar e melhorar 

objetivamente as condições de preservação da Capoeira Angola. 

Palavras-chave: Conservação preventiva. Legislação de patrimônio. Ferramentas 

institucionais. Patrimônio intangível. Culturas Populares e Tradicionais. Capoeira. Capoeira 

Angola. Matriz Africana.  
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1. INTRODUÇÃO  

 

A preservação e salvaguarda do patrimônio cultural é o objetivo fundamental do conservador-

restaurador. Contudo, os conceitos, valores e formas que o patrimônio cultural assume são 

infinitamente diversos, graças à complexidade de elementos significantes presentes nos 

sistemas sociais, políticos, culturais e geográficos que dão palco para o surgimento das culturas 

humanas. Automaticamente, isto implica que as formas e meios utilizadas para alcançar o 

objetivo da salvaguarda desta profusão de manifestações culturais também se revelam como 

igualmente, ou até mesmo exponencialmente mais, diversos. 

Em um contexto social, cultural e geográfico brasileiro, como agente ativo e profissional 

engajado e preocupado com a salvaguarda da cultura que floresce neste país, não é possível 

ignorar a riqueza exuberante de nosso patrimônio afro-indígena-brasileiro. Como oposto de 

uma cultura de exceção ou elite, a cultura popular brasileira é essencialmente tributária a esta 

matriz cultural e é constituída, em suas centenas de ramificações, de um conjunto de bens 

culturais móveis, imóveis e intangíveis; saberes, modos de fazer e viver tradicionais; registros 

audiovisuais e textuais; personalidades, objetos e territórios. Dança, canto, poesia, luta, 

gastronomia, vestimentas, ritualísticas, festividades, religiões, audiovisual, esculturas e 

instrumentos musicais: todos são elementos que podem fazer parte integral de uma mesma 

cultura a ser preservada. 

Dada a complexidade de categorias patrimoniais que se entrelaçam em uma mesma cultura, esta 

pesquisa é voltada  às ferramentas institucionais, disponíveis na forma de legislações 

(instruções normativas, leis, portarias, resoluções, convenções, dentre outros) e mecanismos 

institucionais, seja nas esferas municipal, estadual, federal ou privada, adequadas para a 

salvaguarda objetiva e eficiente da Capoeira Angola. Em um estudo de caso, será possível 

termos uma visão ampla tanto das ferramentas disponíveis, no contexto belorizontino, quanto 

do resultado da aplicação de uma metodologia, pautada neste instrumental, na salvaguarda e 

fomento objetivo da Capoeira Angola, em suas múltiplas manifestações, de Mestre Daniel, 

quanto difusor e guardião desta cultura, e do Núcleo de Cultura Popular Fortalecer, localizado 

em Ribeirão das Neves-MG, quanto território e centro cultural periférico de matriz africana que 

sedia a Escola de Capoeira Dendê Angola. 
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1.1. Objetivos  

1.1.1. Objetivo Geral  

Este projeto tem por objetivo analisar as ferramentas institucionais - via editais municipais, 

estaduais e federais - capazes de suportar projetos e programas de preservação de movimentos 

e grupos de capoeira, enquanto o Patrimônio Cultural da Humanidade, como parte do percurso 

formativo em Conservação Preventiva, do Curso de Conservação-Restauração de Bens 

Culturais Móveis da Escola de Belas Artes, da Universidade Federal de Minas Gerais. 

Estabelece como estudo de caso o patrimônio intangível da Capoeira Angola, transmitido pela 

linhagem de Mestre Daniel Marques, fundador da Escola de Capoeira Dendê Angola, sediada 

no Núcleo de Cultura Popular Fortalecer, em Ribeirão das Neves-MG. 

 

1.1.2. Objetivos Específicos 

- Elencar todas as ferramentas institucionais disponíveis e acessíveis de 2023 ao primeiro 

semestre de 2025 para a salvaguarda de espaços culturais periféricos de matriz africana, 

culturas populares e tradicionais, ou da capoeira; 

- Elaborar um panorama de quais ferramentas são mais eficientes, acessíveis e prioritárias, 

partindo de uma estrutura de captação de recursos inexistente e uma equipe pequena; 

- Recomendar ações para salvaguardar um centro cultural periférico independente do 

sucesso na utilização de ferramentas institucionais de fomento; 

- Descrever as ações realizadas no Núcleo de Cultura Popular Fortalecer e explicitar seus 

benefícios como parte dos resultados da metodologia; 

- Descrever a metodologia de utilização bem-sucedida das ferramentas institucionais no 

Núcleo de Cultura Popular Fortalecer e explicitar seus benefícios; 

- Sistematizar as proposições, metodologias e resultados com intuito de viabilizar o 

aprofundamento e continuidade de qualquer pesquisa ou trabalho de salvaguarda de culturas 

populares e centros culturais periféricos, reconhecendo a urgência de valorizar, pesquisar e 

salvaguardar estas tipologias de patrimônio. 
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1.2. Justificativa  

O patrimônio cultural brasileiro é tributário a incontáveis manifestações culturais, 

frequentemente constituídas simultaneamente de múltiplas categorias patrimoniais, de matriz 

afro-indígena. Algumas das festividades, gastronomias, danças, cantos, ritmos, instrumentos, 

filosofias, línguas, religiões, práticas, lutas e modos de fazer e viver mais importantes e 

populares da cultura brasileira são tributárias a estas matrizes.  

Contudo, é evidente que o reconhecimento, a valorização, tanto simbólica quanto econômica, 

as ferramentas e as ações institucionais se deram de forma desigual na história do país, quando 

comparamos este patrimônio que menciono aos patrimônios de matriz europeia, oficial, cristã 

ou militar. Seja pela observação quantitativa do recurso aportado, por órgãos públicos, para 

cada matriz cultural, ou seja pela evidente consequência dos séculos de escravidão no Brasil, e 

de leis como a Lei de Terras, nunca adereçados por reformas fundamentais na economia-política 

do país, como a sonhada Reforma Agrária, constata-se a tremenda fragilidade e risco de perda 

das culturas de matriz afro-indígena. 

Por isso, nas últimas décadas, vimos novos reconhecimentos e legislações criados com intuito 

de salvaguardar especificamente estes patrimônios, como a Recomendação de Paris, de 1989, 

a Convenção para a Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial, da UNESCO, e a Política 

Nacional de Cultura Viva, no Brasil.  

Dada a complexidade da preservação de um patrimônio como a Capoeira Angola em uma 

periferia, no bairro Justinópolis em Ribeirão das Neves, a salvaguarda de centros culturais de 

matriz africana se dá por um processo orgânico de preservação de memorial e cultura pautado 

na oralidade e em encontros comunitários, e se justifica por meio do fomento às lideranças e ao 

território. A cultura é viva e constantemente aprimorada, enquanto a educação patrimonial se 

dá naturalmente, como trabalho de base na periferia, executado com orientação do Mestre 

(liderança) em uma rede não-hierarquizada de múltiplos agentes. 

Como elo integrante da rede coletiva de agentes e protetores das culturas tradicionais e 

populares, especialmente a capoeira angola, atuei ao lado de meu mestre, Mestre Daniel, quem 

me orienta e forma por meio da Escola de Capoeira Dendê Angola. Com fundamentos 

enraizados na cosmovisão e pedagogia afrodescendente de raiz Bantu, me formo enquanto 

preservador da cultura atuante na ampla rede de militância e resistência cultural, promovida 

pela articulação orgânica que a capoeira oferece, nutrida pelos modos de viver e saberes 
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africanos. Este trabalho é, portanto, uma homenagem à Mestre Daniel e seu legado na cultura 

mineira.  

Contudo, em função da dificuldade de povos e culturas de matriz afro-indígena de se preservar, 

frente a séculos de ataques, opressões e apagamentos ainda correntes, observa-se que a situação 

de vida dos Mestres é precária.  Mestre Daniel sobrevive apenas de capoeira, dando aulas como 

“oficineiro” na Escola Integrada Cora Coralina e fornecendo 24 horas-aula de Capoeira Angola 

mensais, incluindo canto, toque, movimentação e saberes tradicionais, pelo valor mínimo de 80 

reais por aluno. Em sua caminhada, o mestre precisou construir, ao longo de mais de uma 

década, progredindo do chão de terra, terreno descaído, cobertura de lona e paredes de 

madeirite, um simples centro cultural em seu lote, no bairro Justinópolis de Neves, enquanto 

sustentava e  educava duas filhas e um filho. Outros mestres, menos afortunados, hoje com mais 

de 60 anos, não possuem casa ou centro cultural próprios, e muito menos aposentadoria. 

E então, frente tanto às árduas condições sociais, econômicas e políticas, quanto à complexidade 

de se preservar, por vias da oralidade, uma cultura tão diversa, a perda patrimonial e de memória 

que as culturas de matriz africana e indígena enfrentam atingem níveis alarmantes. Por isso, 

faz-se urgente a salvaguarda destas culturas, lideranças e territórios, por meio da melhoria 

material de suas condições de vida, da garantia da permanência dos Mestres (guardiões da 

cultura) e seus Territórios, e da constituição de registros físicos textuais e audiovisuais da 

oralidade e da memória.  

 

Figura 1 – Mestre Daniel em roda de capoeira no bairro Bom Jesus 

 

Fonte: Foto do autor (acervo pessoal, 2022) 
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2. CONTEXTUALIZAÇÃO: A PRESERVAÇÃO DO INTANGÍVEL 

Na posição conservador-restaurador brasileiro engajado e ativo no trabalho em prol da 

salvaguarda, conservação, transmissão e permanência da Capoeira Angola enquanto patrimônio 

cultural afro-brasileiro, é fundamental compreender as distinções entre as tipologias de 

patrimônio tangível e intangível de maneira clara. Evidentemente, a proteção dos patrimônios 

intangíveis passa por valores, metodologias, legislações e recomendações decididamente 

diferentes da proteção de patrimônios tangíveis.   

Partindo, então, do estabelecimento das bases teóricas e conceituais que tocam a ciência da 

conservação do patrimônio intangível é possível defrontar-se diante dos documentos 

institucionais e legais que têm como propósito estudar, pesquisar e preservar esta categoria 

patrimonial, e orientar, recomendar e promover medidas objetivas eficazes para sua proteção. 

Estes documentos e instrumentos legais oferecem uma janela direta para a percepção de como 

as ferramentas institucionais brasileiras abordaram e atuaram sobre o patrimônio intangível do 

país, especialmente a capoeira. 

2.1. Capoeira, patrimônio intangível vivo multidimensional  

O patrimônio cultural intangível apresenta demandas, cuidados e ações específicas do cientista 

da conservação para sua preservação e salvaguarda, dada sua natureza inerte aos princípios  da 

restauração e conservação de bens culturais móveis ou tangíveis; parâmetros de controle 

climático, exposição à luz, fatores de risco ambientais e microbiológicos, proteção contra furtos 

e vandalismos, exames laboratoriais, reintegrações cromáticas e consolidações não têm efeito 

na preservação direta de práticas culturais e saberes, sejam eles musicais, filosóficos, 

ritualísticos, literários ou corporais. 

O problema se intensifica ainda quando consideramos que os patrimônios intangíveis, que 

possam ser objeto de preservação de trabalhadores e pesquisadores engajados na proteção 

patrimonial, frequentemente apresentam múltiplas dimensões de saberes e formas de expressão 

que os constituem, como é o caso da capoeira. Certamente é desafiador preservar um tipo de 

dança ou ritmo único, mas quando falamos de capoeira, abordamos, preliminarmente, 

musicalidade, corporeidade e cosmovisão múltiplos.  
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A roda de capoeira foi reconhecida pela UNESCO, em 2014, como Patrimônio Cultural 

Intangível da Humanidade, e a capoeira passou a integrar o Registro de Bens Culturais 

Imateriais do Brasil em 2008. No parecer técnico do Iphan, publicado em 2008, a respeito da 

inclusão do Ofício de Mestre da Capoeira, no Livro dos Saberes, e da Roda de Capoeira, no 

Livro das Formas de Expressão, o signatário Wehling confirma a complexidade da capoeira, ao 

explicitar que 

a percepção do significado sócio-cultural de um fenômeno como a capoeira começa 

por uma preliminar, a do reconhecimento da multiplicidade de seus aspectos, o que 

vale dizer que qualquer abordagem do tema é necessariamente complexa. Reduzí-lo a 

um ou outro aspecto é necessariamente empobrecer nosso entendimento (Wehling, 

2008, p. 4) 

Cada uma das dimensões intangíveis da capoeira se ramifica em uma provável infinitude, 

literal, de saberes e modos de fazer únicos, que variam ainda entre diferentes grupos de 

capoeira, regionalidades e temporalidades, identificáveis a partir de linhagens ancestrais das 

diversas capoeiras que existem, formadas a partir da preservação e continuidade orgânica desta 

cultura a partir da oralidade e do sistema de mestres.  

Figura 2 – Vivência do Mestre Leo no projeto Angoleiros de Belô 

 

Fonte: Vitú de Souza (acervo pessoal, 2024) 
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Os mestres, que atuam como detentores dos saberes e modos de expressão da capoeira, 

transmitem os fundamentos desta cultura através de gerações, para alunos nos quais 

reconhecem a aptidão para receber, cultivar e transmitir novamente esta cultura, garantindo sua 

continuidade. A manifestação deste mecanismo orgânico de preservação cultural em um 

contexto geograficamente, sociologicamente, politicamente e psicologicamente complexo leva 

a uma teia interconectada de diferentes linhagens de mestres e escolas de capoeira. 

Figura 3 – Treino de capoeira na Escola de Capoeira Dendê Angola 

 

Fonte: Vitú de Souza (acervo pessoal, 2025) 

Conforme a descrição do Ofício dos Mestres de Capoeira, no Livro dos Saberes, a capoeira é 

uma manifestação cultural presente hoje em todo o território brasileiro e em mais de 150 

países, com variações regionais e locais criadas a partir de suas “modalidades” mais 

conhecidas: as chamadas “capoeira angola” e “capoeira regional” (Brasil, 2008). A capoeira 

angola resgata os significados, saberes e formas de expressão inerentes à africanidade da 

capoeira amplamente perdidos, subvertidos, apropriados ou apagados pelo processo de 

“oficialização” da capoeira. O parecer do Departamento do Patrimônio Imaterial ao abordar a 

capoeira, sem distinção de linhagem, deixa claro que possui herança cultural africana, 

particularmente da herança bantu (ALVES, 2008, p. 2).  

A capoeira angola constitui especificamente a linhagem de capoeira, conforme ensinada e 

perpetuada por Mestre Daniel Marques, da Escola de Capoeira Dendê Angola, protegida pela 
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aplicação da metodologia desta monografia. Mestre Bola Sete, discípulo de Mestre Pastinha 

que é a principal referência da capoeira angola no Brasil, é um dos poucos mestres capoeiristas 

e angoleiros que teve condições sociais, políticas e econômicas de publicar um trabalho escrito, 

na forma de livro, a respeito da capoeira. Conforme Mestre Bola Sete, a capoeira angola é a 

A capoeira mãe, tradicional, nascida em Salvador e no Recôncavo Baiano. Os seus 

adeptos procuram conservar os seus fundamentos, rituais e preceitos, além de suas 

normas e tradições legados pelos africanos e preservados até hoje graças ao trabalho 

dos mais antigos mestres baianos, a exemplo de Tio Benedito, Pastinha, Amorzinho, 

Maré Sem Medo, Querido de Deus, Cândido Pequeno, Canário Pardo, Aberrê e muitos 

outros (Cruz, p. 61, 2022). 

Dado seu aspecto essencial de preservação de seus fundamentos e tradições ressalta-se que 

abordar a capoeira angola toca diretamente a conservação da capoeira quanto patrimônio 

tradicional e ancestral, dada suas origens e práticas históricas. Salvaguardar a capoeira angola 

não é o mesmo que salvaguardar uma linhagem contemporânea, de exceção ou recém-criada. 

Pelo contrário, toca diretamente a salvaguarda e permanência da cultura ancestral e tradicional 

da capoeira ou capoeiragem afrodescendente. 

Figura 4 – Vivência do Mestre Primo no projeto Angoleiros de Belô 

 

Fonte: Vitú de Souza (acervo pessoal, 2024) 
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A distinção entre as capoeiras regional e angola, conforme amplamente documentado pelo 

Dossiê do Iphan, publicado em 2007, de Inventário para Registro e Salvaguarda da 

Capoeira como Patrimônio Cultural do Brasil, e pelo trabalho de Mestre Bola Sete, se 

intensifica com a invenção da Capoeira Regional, em 1928, década pivotal na luta da capoeira, 

e de diversas outras tradições de matriz africana no Brasil como o samba e o candomblé, pela 

legalidade, oficialização e reconhecimento social.  

É necessário dizer que este fenômeno acontece num contexto histórico em que se dá 

um processo de renovação institucional das manifestações culturais negras em busca 

de legitimação, legalização jurídica, construção de autonomia territorial, visibilidade 

na imprensa, aceitação social, afirmação cultural, e maior expansão da sua prática para 

outras camadas sociais (IPHAN, 2007, p. 37). 

Todavia, Mestre Bola Sete deixa claro que a associação da prática da capoeira, ou capoeiragem, 

à nação de Angola e à cultura Bantu se dá antes mesmo da invenção da regional, como forma 

de reconhecimento de suas raízes ancestrais e culturais. Mas, certamente, com a invenção e 

popularização da capoeira regional, antes denominada Luta Regional Baiana, a identificação da 

capoeira tradicional como capoeira angola passa a tornar-se mais comum. 

O termo ANGOLA foi acrescido ao de CAPOEIRA devido aos fatos acima citados, 

além da grande maioria dos negros, independente de sua origem, embarcarem para o 

Brasil pelo Porto de Luanda e quando aqui chegavam eram logo identificados como 

'os negros de Angola' e, consequentemente, a capoeira passou também a receber essa 

denominação: CAPOEIRA ANGOLA (Cruz, 2022, p. 26). 

Ao abordar a trajetória da capoeira angola na Bahia, Mestre Bola Sete relata dezenas de nomes 

de capoeiristas do início do século XX, discípulos de Mestre Pastinha, que, potencialmente, 

poderiam ter constituído escolas de capoeira e transmitido seus conhecimentos, saberes e 

formas de expressão, mas que não o fizeram. Apenas este conjunto de capoeiristas representava 

potencial de multiplicação das linhagens da própria capoeira angola, de modo que a perda de 

seus conhecimentos ancestrais e tradicionais representa, também, perda para este patrimônio 

intangível. 

Quando a Escola do Mestre Pastinha fechou as portas, a capoeira angola enfraqueceu 

bastante, mais ainda depois do seu falecimento, quando vários dos seus discípulos por 

uma razão ou por outra, abandonaram a sua arte, a exemplo de Valdomiro Malvadeza, 

o mais completo de todos, Pessoa Bababá, o mais malicioso, além de Raimundo 
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Natividade, Albertino da Hora, Luiz Coice de Burro, Lisboa, Catugí, Badaró, 

Colmenero, Gildo Alfinete, Roberto Satanás, Papa Fumo, Jota Angeloeiro, Sapateiro, 

Antonio Laranjada, Branquinho, Arlindo Veneno, Santo Amaro, Papo Amarelo, 

Getúlio Cabeção, Armando Bigodinho, Gaguinho, Maurício Vermelho, Raimundo 

Pequeno, Ângelo Romano, Onías, Anselmo, Espanhol, Cavaleiro, Jonas Bomfim, 

Nélson Vinte e Cinco, Almir Coice de Mula, Fernando de Saubara, Mauricio 

Mentirinha, Boi Zebu, Diabo Louro, Caneco Amassado, Meio Quilo e outros, 

enquanto João Pequeno e João Grande, a partir da década de oitenta, passaram a 

ensinar no Forte Santo Antônio Além do Carmo, tendo João Grande iniciado o seu 

trabalho junto ao seu aluno Morais e posteriormente nos Estados Unidos da América, 

quando o seu estilo predominou, não só devido ao talento de João Grande como 

capoeirista e principalmente em decorrência da ausência dos capoeiristas acima 

citados que não puderam ou não quiseram desenvolver os seus respectivos estilos, 

deixando pouquíssimos discípulos. A mesma coisa aconteceu com os mestres Maré 

Sem Medo, Querido de Deus, Amorzinho, Noronha, Boca da Barra, Tiburcinho de 

Jaguaripé, Espinho Remoso, Cassarangongo, Onça Preta, Valdemar da Liberdade, 

Traíra, Cobrinha Verde, Caiçara e muitos outros, que praticamente não deixaram 

seguidores (Cruz, 2022, p. 51). 

Como forma de perceber a profundidade de cada aspecto que constitui a capoeira enquanto 

patrimônio intangível, é possível observar a dimensão da musicalidade, por exemplo, que 

haverá variância em sua forma e conteúdo caso sejam alterados um, ou mais, dos seguintes 

fatores: localidade, temporalidade e linhagem (escola) de capoeira. Estes fatores são sensíveis, 

ainda, em diferentes escalas, de modo que não apenas há diferença entre a capoeira dos estados 

de Minas Gerais ou Bahia (escala regional nacional), por exemplo, mas há também diferença 

entre a capoeira de Salvador e de Santo Amaro (escala regional estadual), assim como há 

diferença entre a capoeira de diferentes bairros de Salvador (escala regional municipal). A 

mesma extrapolação, como foi feita em relação à localidade, pode ser também aplicada nos 

fatores da temporalidade e da linhagem ou escola de capoeira.  

Essa multiplicidade se revela de diferentes formas. Quanto à sua finalidade, ela é jogo, 

esporte, técnica de defesa pessoal, ritmo, dança, espetáculo. Quanto à sua 

caracterização, ela pressupõe aspectos absolutamente próprios, que a distinguem de 

outros jogos, esportes, técnicas ou espetáculos, mas também implica em diferenças 

regionais e temporais importantes, como a capoeira regional, a capoeira de Angola ou 

a capoeira contemporânea. Quanto à sua incidência geográfica, embora nacionalmente 

distribuída, adensa-se no Rio de Janeiro, Recife e Salvador. (Wehling, 2008, p. 4). 
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Contudo, mesmo quando consideramos os fatores supracitados, ao tratar de apenas uma 

dimensão da capoeira, como a musicalidade, é preciso abordar múltiplos saberes e modos de 

expressão que compõem esta dimensão. É possível abordar tanto a constituição quanto o modo 

de utilização dos instrumentos que compõe a bateria da capoeira, berimbau, pandeiro, reco-

reco, agogô e atabaque. Cada um deles possui formas e materiais de confecção, afinações 

únicas, diferentes ritmos aplicados conscientemente conforme a orientação do ritual da roda de 

capoeira. Cada um destes saberes tem seu valor próprio e contribuinte para a composição deste 

patrimônio intangível em questão, a capoeira. 

Antigamente não havia uma padronização ordenada dos instrumentos musicais que 

constituem a bateria da capoeira angola. O posicionamento característico, utilizado na 

Academia do Mestre Pastinha para o acompanhamento do jogo de capoeira angola 

tinha a seguinte formação: primeiro o gunga (médio), depois o berimbau berra-boi e 

posteriormente o berimbau viola. Em seguida os demais instrumentos: dois pandeiros, 

um atabaque pequeno, um agogô e por fim um reco-reco (Cruz, 2022, p. 35). 

Como elemento constituinte da musicalidade, para além dos instrumentos, é importante 

mencionar o canto. Há saberes tanto nas letras das cantigas, fontes únicas das realidades 

histórica, social e cultural dos capoeiristas e da sociedade em que viviam, quanto no próprio 

modo de cantar, entonação, melodia, harmonia, e até mesmo no momento correto de se cantar 

cada ladainha, louvação ou corrido, que dão sentido e força para o ritual da roda da capoeira. 

Acerca da dimensão histórica da musicalidade, Mestre Pastinha lembra que a capoeira 

apareceu no Brasil como luta contra a escravidão. Nas músicas que ficaram até hoje se percebe 

isso. entenda quem quiser, está tudo aí nesses versos o que a gente guardou daqueles tempos 

(Cruz, 2022, p. 99). 
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Figura 5 – Mestre Daniel em roda de capoeira em homenagem à São Cosme e São Damião 

 

Fonte: João Pedro (acervo pessoal, 2024) 

O objetivo desta dissertação introdutória não é de identificar, metodologicamente, cada aspecto 

que compõe a capoeira, mas sim de elucidar ao cientista da conservação, interessado em 

salvaguardar os patrimônios culturais intangíveis brasileiros, da complexidade que constitui 

estes objetos de preservação. A breve descrição que concedi certamente não arranha a superfície 

do profundo tesouro que a musicalidade da capoeira angola carrega, e objetivamente não aborda 

sua corporeidade e cosmovisão, igualmente profundos. A ação do corpo tem relação com a sua 

natureza; ciência eu sei que tem na capoeira, é fruto da nossa inteligência, e tudo que lhe cerca, 

o meio e o ambiente (Cruz, 2022, p. 101).  

A própria definição da capoeira não é clara para seus próprios praticantes, embora este 

patrimônio seja diretamente responsável pela transformação de suas cosmovisões e filosofias, 

por meio de sua prática. Segundo Mestre Pastinha, um dos principais e mais celebrados 

guardiões ancestrais da capoeira angola, capoeira é mandinga, é manha, é malícia, é tudo que 

a boca come (Cruz, 2022, p. 103), é mandinga de escravo em ânsia de liberdade, seu princípio 

não tem método e seu fim é inconcebível ao mais sábio capoeirista (Cruz, 2022, p. 96). O 

Mestre dizia que procurava saber se a capoeira é ciência, se é profunda e vasta, se fornece 

conhecimentos sobre o homem espiritual, mas também sobre o homem corporal e os 

ensinamentos de ordem moral ou intelectual (Cruz, 2022, p. 107). Segundo ainda o Mestre Bola 

Sete: 
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Ninguém é dono da verdade absoluta. A capoeira sofre um processo de criação 

constante e cabe a nós, mestres, extrairmos o que existe de melhor dentre as diversas 

formas de ensino, procurando enriquecer cada vez mais a nossa arte, adequando-a aos 

nossos objetivos e tendo o cuidado para sabermos separar bem o 'joio do trigo', 

eliminando todos os movimentos estranhos às nossas raízes, que a descaracterizam, 

acrescentando e conservando os que estiverem de acordo com os fundamentos da 

angola (Cruz, p. 50, 2022) 

É de fundamental importância frisar que os saberes trazidos pelos dizeres e formas de expressão 

linguística dos mestres são também parte da capoeira, para além do conteúdo filosófico ou 

espiritual que trazem, mesmo que não façam parte de cantigas específicas entoadas na roda da 

capoeira. Estas expressões, citações e ditados tradicionais e populares da capoeira são, também, 

saberes integrais deste patrimônio intangível, de certo interesse de preservação por parte do 

cientista da conservação. 

Figura 6 – Treino de capoeira na Escola de Capoeira Dendê Angola 

 

Fonte: Vitú de Souza (acervo pessoal, 2025) 
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2.2. Capoeira, patrimônio intangível e sua contraparte tangível 

Outro fator multiplicador, ainda, da complexidade de preservação de patrimônios intangíveis 

de múltiplas dimensões, como a capoeira, é a necessidade de salvaguarda dos bens materiais, 

móveis e imóveis, utilizados e produzidos para a manifestação material destas culturas. Falo 

aqui dos instrumentos musicais (berimbaus, pandeiros, atabaques, reco-recos, agogôs), das 

roupas (uniformes dos diferentes grupos de capoeira), dos territórios e centro-culturais 

(patrimônios naturais ou arquitetônicos), dos documentos que estes mestres produzem 

(cadernos de registro, manuscritos, livros, diplomas de mestria), e dos acervos fílmicos e 

fotográficos que os mestres acumulam e transmitem entrem gerações, com preciosos registros 

de suas histórias e da capoeira. A conservação destes acervos, também absolutamente diversos 

em tipologia material (têxteis, fílmicos, tridimensionais em madeira, cabaça, metal, couro) 

contribui, em alguma medida, para a salvaguarda da dimensão intangível deste patrimônio. 

Figura 7 – Bateria de capoeira angola na vivência do Mestre Jurandir, no projeto Angoleiros 

de Belô 

 

Fonte: Vitú de Souza (acervo pessoal, 2024) 

Todavia, esta monografia não trata diretamente e especificamente dos aspectos de conservação 

destes bens materiais, que existem inevitavelmente como contraparte da prática intangível da 

capoeira. O objeto e metodologia de conservação visam a salvaguarda deste patrimônio 
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intangível por meio do fomento ao detentor dos saberes e modos de fazer (mestre de capoeira) 

e de seu território (centro-cultural, ou escola de capoeira) onde transmite conhecimentos, 

acondiciona seus acervos, realiza os treinos e rodas de capoeira e frequentemente habita. 

Conforme parecer do Departamento do Patrimônio Imaterial, referente à solicitação de Registro 

da Capoeira como Patrimônio Cultural Brasileiro: 

No Livro dos Saberes deverá se inscrever o Ofício dos Mestres de Capoeira, 

responsáveis pela transmissão oral das práticas, dos rituais, do conhecimento 

tradicional e da herança cultural dessa manifestação. Largamente difundida no Brasil 

e no mundo, a Capoeira depende da manutenção da cadeia de transmissão dos mestres 

para sua continuidade. Pois o aprendizado da Capoeira se dá na Roda, nas ruas ou nas 

academias, e seu saber é verbalmente transmitido, de forma participativa e interativa, 

nas relações de sociabilidade e cumplicidade entre mestres e aprendizes (Alves, 2008, 

p. 2). 

A salvaguarda de centros culturais de matriz africana se dá por um processo orgânico de 

preservação de memorial e cultura pautado na oralidade e em encontros comunitários, e se 

justifica por meio do fomento às lideranças e ao território. A cultura é viva e constantemente 

aprimorada, enquanto a educação patrimonial se dá naturalmente, como trabalho de base na 

periferia, executado com orientação do Mestre (liderança) em uma rede não-hierarquizada de 

múltiplos agentes. A cultura tradicional e popular, enquanto Expressão cultural, deve ser 

salvaguardada pelo e para o grupo (familiar, profissional, nacional, regional, religioso, étnico 

etc.), cuja identidade exprime (UNESCO, 1989, p. 2). 

Dessa forma, o método mais efetivo, embora indireto, de preservação dos acervos materiais, 

produzidos e acumulados em função da própria prática da capoeira, é o fomento à manutenção, 

continuidade e autonomia econômica das atividades dos centros culturais e mestres, detentores 

dos saberes deste patrimônio. Em sinergia, o fomento material, social e econômico, dos 

detentores dos saberes que constituem essencialmente a capoeira (mestres e mestras de 

capoeira), assim como de seu território, onde efetivamente se manifesta esta cultura e ocorre 

tanto a sua fruição pela comunidade e quanto sua transmissão geracional, é a via objetivamente 

mais efetiva para a salvaguarda da dimensão intangível deste patrimônio.  
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Figura 8 – Vivência de Mestre Plínio por meio do projeto Caravana de Angola  

 

Fonte: Vitú de Souza (acervo pessoal, 2024) 

Conforme a Recomendação sobre a salvaguarda da cultura tradicional e popular, 

publicada pela UNESCO em 1989 em Paris, a capoeira, enquanto patrimônio intangível de 

caráter tradicional e popular, é intrinsecamente vinculada a uma (ou mais) comunidade, que 

tanto a manifesta organicamente, quanto estabelece expectativas acerca da sua contribuição 

para a identidade cultural, e significação simbólica: 

A cultura tradicional e popular é o conjunto de criações que emanam de uma 

comunidade cultural fundadas na tradição, expressas por um grupo ou por indivíduos 

e que reconhecidamente respondem à expectativas da comunidade enquanto 

expressão de sua identidade cultural e social; as normas e os valores se transmitem 

oralmente, por imitação ou de outras maneiras. (UNESCO, 1989, p. 2) 

A proteção institucionalizada dos bens materiais móveis inerentes à prática da capoeira, que 

constituem múltiplos acervos abrigados nos centros-culturais e casas dos mestres e mestras, 

objetivamente também contribui para a salvaguarda da capoeira enquanto patrimônio, mas de 

fato não é a sua via prioritária de sua salvaguarda, tendo em vista que ela é um patrimônio 

essencialmente intangível. Desta forma, a permanência e proteção da capoeira enquanto 
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patrimônio intangível garantirá, em alguma capacidade, a preservação indireta dos bens 

materiais que acompanham sua manifestação intangível.  

De acordo com a UNESCO, los métodos de conservación aplicables al patrimonio 

físico no pueden aplicarse al patrimonio intangible. El sistema de protección 

conservatoria que preconiza la Convención del património mundial no es aplicable al 

patrimonio intangible. Lo que se puede hacer para la preservación de esas formas 

particulares del patrimonio cultural de la humanidad es, por una parte, registrar su 

aspecto actual en soportes físicos (en forma sonora, escrita o iconográfica) y, por otra 

parte, fomentar su supervivencia a través de sus detentores y de su transmisión a las 

generaciones futuras. (Froner, 2001, p. 291). 

Dada a garantia da autonomia socioeconômica do detentor e do espaço de manifestação do 

patrimônio, a sua preservação será garantida por seu processo orgânico pautado na oralidade e 

na integração comunitária, sendo esta garantia a prioridade do cientista do patrimônio 

interessado na salvaguarda deste patrimônio intangível, a capoeira. Reconhecendo a urgência 

desta questão, a UNESCO propõe, como medidas de salvaguarda do patrimônio intangível, que 

os Estados devam prestar 

apoio econômico das tradições vinculadas à cultura tradicional e popular, tanto no 

interior das comunidades que as produzem quanto fora delas, garantir direito de acesso 

das diversas comunidades culturais à sua própria cultura tradicional e popular, e 

prestar apoio moral e financeiro aos indivíduos e instituições que estudem, tornem 

público, fomentem ou possuam elementos da cultura tradicional e popular (UNESCO, 

1989, p. 4) 

Todavia, dada a importância da manutenção deste processo orgânico de salvaguarda da 

capoeira, e de diversas culturas e povos de matriz afro-indígena, centralizado na presença 

saudável do detentor (mestre) em seu território comunitariamente integrado, é importante 

reconhecer que ofensivas colonialistas e racistas almejaram, historicamente, desestabilizar a 

realidade socioeconômica em que estes detentores estão inseridos.  

Estes ataques a lideranças, apagamentos e opressões, ainda correntes, e que fizeram parte da 

constituição do Estado brasileiro, de sua política e de sua legislação patrimonial, tornaram a 

fragilidade socioeconômica dos mestres e mestras da capoeira, consistentemente, o seu maior 

risco de perda patrimonial no Brasil. A capoeira traz, enquanto dimensão fundamental de sua 

manifestação, a história da resistência negra no Brasil, durante e após a escravidão, através 

de estratégias que variaram da negociação ao conflito aberto com a sociedade hegemônica 

(Alves, 2008, p. 2).  
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As legislações referentes ao patrimônio intangível, às culturas de matriz africana e indígena, e 

à capoeira, progressivamente transformadas, são reflexo do modo como os aparatos de poder 

brasileiros moldavam e influenciavam o estatuto simbólico das culturas e dos patrimônios 

intangíveis de matriz africana.  

No contexto da República Velha, as elites baianas sonhavam em transformar a capital 

da Bahia numa metrópole moderna e civilizada, aos moldes da sociedade europeia. 

Para isso, acreditavam ser necessário reformar a arquitetura da cidade, e mais do que 

isso, o que se pretendia era “desafricanizar as ruas”³⁰, ou seja, erradicar de Salvador 

todos os hábitos e costumes do povo que lembrassem a África. Grande parte da 

população soteropolitana era composta por negros e mestiços, e o cotidiano da cidade 

era marcado por diversas manifestações da cultura negra. Com o movimento 

pretendido de reforma e higienização do espaço urbano, multiplicaram-se as 

reclamações moralistas da imprensa e se acirrou a repressão policial contra tais 

práticas culturais (IPHAN, 2007, p. 25). 

As elites europeias estabelecidas em território brasileiro, que eram agentes estruturantes 

diretamente vinculados às dinâmicas de poder no país, foram responsáveis pela definição das 

categorias patrimoniais contempladas pelas legislações de salvaguarda e, similarmente, das 

categorias patrimoniais não contempladas ou perseguidas. Como relatado no Dossiê do Iphan, 

publicado em 2007, de Inventário para Registro e Salvaguarda da Capoeira como 

Patrimônio Cultural do Brasil: 

O mais antigo registro referente à capoeira foi encontrado pelo jornalista Nireu 

Cavalcanti3. O documento data de 1789 e se refere à libertação de um escravo 

chamado Adão, preso nas ruas do Rio de Janeiro devido à prática da capoeiragem, o 

que mostra que a repressão acontecia antes mesmo da criminalização da capoeira, em 

1890, durante o governo provisório do Marechal Deodoro da Fonseca (IPHAN, 2007, 

p. 14). 

Este documento fundamental do Iphan aborda extensamente referências históricas disponíveis, 

pedagogia da capoeira, descrições técnicas formais da prática, recomendações para sua 

salvaguarda e preservação. Para isso, os autores abordaram inclusive o aspecto vivo deste 

patrimônio, os capoeiristas, mestres ou não. Neste documento, a partir da constituição da 

trajetória da capoeira no país se destaca, na própria natureza das fontes históricas de pesquisa 

da capoeira, a repressão social e política deste patrimônio enquanto prática cultural: 

Enquanto Soares prioriza a formação e distribuição destes grupos de capoeiras, Luís 

Sérgio Dias focaliza o temor que eles representavam para a sociedade carioca de 
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meados do século XIX⁶. A marginalização e criminalização sofridas por seus 

praticantes fizeram com que as principais fontes destes dois historiadores se 

encontrassem nos arquivos policiais (IPHAN, 2007, p. 15). 

Nota-se a fragilidade da salvaguarda da capoeira enquanto patrimônio intangível, em um 

contexto político com herança histórica perseguidora e repressora inerentemente vinculada à 

sua manifestação, materialmente identificável na constituição dos aparatos de poder de 

“segurança”, jurisdição e legislação do Estado brasileiro. Ironicamente, as principais 

ferramentas atualmente à disposição do cientista do patrimônio, engajado na sua salvaguarda, 

são as legislações de patrimônio contemporâneas, que estão associadas, inevitavelmente, com 

um processo político, social, cultural, geográfico e econômico de apagamento e repressão. A 

capoeira sofre com graves riscos de perda, e as políticas patrimoniais posicionam sua 

salvaguarda nos campos da ação emergencial e da reparação histórica. 

 

2.3. Capoeira Angola a partir da década de 70 e seu resgate contemporâneo 

em Minas Gerais 

Nas décadas de 1960 e 1970, em Minas Gerais, a capoeira predominante era a “capoeira de 

rua”, com forte influência da capoeira regional, simbolizada predominante por Mestre Dunga e 

a Roda da Praça Sete. Não havia conhecimento da capoeira angola no estado e na capital 

mineira, de modo que a capoeira daqui vivia uma espécie de capoeiragem, até a chegada do 

angoleiro Mestre Cobra Mansa, na década de 1970, que provoca um choque de estilo e linhagem 

nos capoeiristas mineiros.  

Mesmo antes de seu falecimento, em 1981, o legado de Mestre Pastinha e da capoeira angola 

era perdido, apropriado e esquecido frente à aparente hegemonização das capoeiras regional e 

contemporâneas, cujo caráter marcial era exaltado e cujos aspectos filosóficos e formais 

africanos eram enfraquecidos simbolicamente. Em 1981, foi a vez de Mestre Pastinha morrer 

pobre e cego num cortiço do Pelourinho. A capoeira angola, principalmente, vivia um momento 

de esquecimento (IPHAN, 2007, p. 48). Estas vertentes de capoeira foram rapidamente 

absorvidas pela mídia, academia e elites brancas a partir da década de 1950, em um processo 

que inicialmente se deu com a folclorização da capoeira:  
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Nas décadas de 1960 e 1970, dois mestres de capoeira - Canjiquinha e Caiçara – 

surgem como figuras importantes no universo da capoeira baiana, ambos mostrando 

capacidade de se ajustar diretamente às novas exigências do folclore, estilizando as 

manifestações e, no caso da capoeira, transformando o jogo/ritual em show (IPHAN, 

2007, p. 44). 

Na década de 1980, chega em Minas Gerais Mestre Moraes, um dos principais revitalizadores 

e preservadores da capoeira angola nestas décadas mais recentes, a partir da criação do Grupo 

de Capoeira Angola Pelourinho (GCAP), no Rio de Janeiro. Mestre Moraes retornou a 

Salvador e liderou um movimento de revalorização dos antigos mestres angoleiros, 

promovendo oficinas no Forte Santo Antônio, onde fixou sua academia e já se encontrava 

Mestre João Pequeno (IPHAN, 2007, p. 48). 

Mestre Moraes funda uma sede do GCAP em Minas Gerais, que por um tempo foi a única 

escola de capoeira angola no estado, da qual o carioca Mestre Rogério fazia parte. Mestre 

Rogério se dissocia do GCAP e funda o primeiro grupo de capoeira angola em Minas, a Escola 

de Capoeira Angola Dobrada. Após o Angola Dobrada, surge a primeira escola de capoeira 

essencialmente mineira, o Grupo Iuna de Capoeira Angola, inicialmente dirigido pelos Mestres 

Primo e João Angoleiro, mas que hoje é continuada pelo primeiro.  

Mestre João Bosco, conhecido também como Mestre João Angoleiro, funda em 1993 o grupo 

de capoeira Eu Sou Angoleiro, central para o crescimento e estabelecimento da capoeira angola 

mineira no estado. Nesta escola, é formado Mestre Daniel, que em 2019 é reconhecido Mestre 

de capoeira angola.   

 

 

 

 

 

 

Figura 9 – Vivência de Mestre João Angoleiro no Núcleo de Cultura Popular Fortalecer 
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Fonte: Foto do autor (acervo pessoal, 2023) 
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3. TRAJETORIAS CAPOEIRAS 

3.1. Trajetória cultural de Mestre Daniel 

A trajetória cultural de Daniel Marques, Mestre da Escola de Capoeira Dendê Angola, 

demonstra a importância fundamental do tempo e do respeito aos mais velhos, detentores de 

saberes tradicionais ancestrais, na formação de um Mestre da Cultura e pode ser observada em 

quatro períodos fundamentais. De 1988 a 1994, durante sua juventude, iniciou sua formação na 

capoeira e percussão afro-brasileira como aluno dos Mestres Zé Rosa, Faísca e Mestre João 

Angoleiro, respectivamente. Este último foi seu maior mestre e referência, que o reconheceu e 

formou como Mestre de Capoeira Angola, e com quem trabalhou e aprendeu desde então. 

 

Em um segundo momento, a partir de 1997, Daniel Marques passou a atuar como educador e 

professor, tendo trabalhado, desde então, em mais de 30 projetos sociais ou escolas públicas. 

Embora ainda fosse treinel de Capoeira Angola, permaneceu integralmente sobre as orientações 

e responsabilidade de Mestre João Angoleiro, da ACESA (Associação Cultural Eu Sou 

Angoleiro), um dos mais importantes detentores e referências deste patrimônio em Minas 

Gerais, que o autorizou a trabalhar profissionalmente com a cultura. No universo da percussão, 

foi aluno de Carlinhos de Oxóssi e Mamour Ba, com quem aprofundou seus estudos no campo. 

Figura 10 – Mestre Daniel em projeto social 

 

Fonte: Autor desconhecido (acervo pessoal, 1999) 
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A partir de 2014, Mestre Daniel funda o Núcleo de Cultura Popular Fortalecer, em seu próprio 

lote, no bairro Fortaleza (Justinópolis), periferia de Ribeirão das Neves, frente a ausência de 

espaços de salvaguarda e proteção do patrimônio cultural afro-brasileiro na região a que 

pudesse recorrer para desenvolver suas atividades e ações formativas. Este território, centro e 

coletivo cultural é o fundamento principal de seu legado, continuamente em construção, para o 

patrimônio afro-mineiro.  

O Núcleo é um centro cultural popular, de acesso gratuito e irrestrito, aberto todos os dias, 

fundado com intuito de salvaguardar, promover, preservar e resgatar a cultura popular de matriz 

africana, em toda sua diversidade, especialmente: a percussão africana e afro-brasileira, os 

ritmos do Candomblé nação Angola e da Umbanda, os sambas de roda, de caboclo e de partido 

alto, e a Capoeira Angola. 

O público-alvo deste espaço são pessoas negras, da periferia e de baixa renda, principalmente 

os moradores da comunidade do Justinópolis, sem nenhuma distinção de idade, classe social, 

gênero, etnia, raça ou capacidades corporais e mentais. As suas atividades são sempre gratuitas. 

O Núcleo foi e é integralmente construído, gerido e ocupado pela comunidade periférica, local 

ou apoiadora, e é instrumento fundamental e referencial para a manutenção da cultura afro-

brasileira da região do Justinópolis, de Ribeirão das Neves, sendo um dos poucos pontos de 

resistência, formação cultural e economia da cidade, e de Belo Horizonte. 

No Núcleo ocorrem aulas de capoeira e percussão ao menos três vezes por semana, eventos, 

festividades, vivências e parcerias com outros artistas, mestres da cultura de matriz africana e 

grupos culturais, aulas de dança afro, rodas de samba, e os tradicionais cortejo, roda de capoeira 

e samba em homenagem a São Cosme e São Damião, marca do Núcleo desde sua criação. O 

centro cultural conta também com uma oficina, onde são construídos instrumentos musicais, 

inclusive de material reciclável. Todo o acervo de instrumentos musicais do núcleo fica à 

disposição de suas atividades e alunos. 
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Figura 11 – Crianças da comunidade no dia do cortejo para São Cosme e São Damião 

 

Fonte: João Pedro (acervo pessoal, 2024) 

Os conhecimentos transmitidos no Núcleo são embasados em fundamentos das tradições afro-

brasileiras, pautados em linhagens de mestres, sacerdotes e autoridades específicas de cada 

tradição (Capoeira Angola, percussão africana, Umbanda, Candomblé Angola e samba) com 

intuito de valorizar, resgatar e preservar os saberes tradicionais, transmitidos e mantidos ao 

longo de gerações, assim como suas dimensões histórico-sociais, em oposição à diluição, 

desvirtuação e fragilização das culturas de matriz. 

 

Figura 12 – Mestre Daniel com instrumentos de percussão 

 

Fonte: Lucas da Cunha (acervo pessoal, 2023) 
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Em 2019 se inicia a etapa atual da vida de Daniel Marques, quando Mestre João Angoleiro o 

reconhece como Mestre de Capoeira Angola, após 22 anos de formação e militância 

integralmente dentro da ACESA. Neste ponto, Mestre Daniel funda a Escola de Capoeira 

Angola Dendê Angola, sediada no Núcleo de Cultura Popular Fortalecer, onde antes eram 

ministradas aulas de capoeira como uma sede da ACESA.  

 

Desde a fundação do Núcleo, o Mestre precisou construir, ao longo de mais de uma década, 

progredindo do chão de terra, terreno descaído, cobertura de lona e paredes de madeirite, um 

simples centro cultural em seu lote, no bairro Justinópolis de Neves, enquanto sustentava três 

crianças, seus fihos Vitor, Taynara e Vitória. 

Como fruto do trabalho do Mestre, o Núcleo de Cultura Popular Fortalecer agora conta com 

uma estrutura simples, mas certamente digna e fundamentada, para receber a comunidade, com 

luz, banheiro, freezer, cadeiras e mesas, fogão, instrumentos musicais, paredes de alvenaria e 

telhado (em oposição à antiga lona), servindo de base para os cidadãos que vivenciam o espaço 

desenvolverem materialmente e economicamente sua própria realidade. O centro cultural serve 

de abrigo para a comunidade engajada, oferecendo um local confortável e seguro, pensado e 

gerido visando o desenvolvimento e a pesquisa cultural. 

Figura 13 – Núcleo de Cultura Popular Fortalecer 

 

Fonte: Fotografia do autor (acervo pessoal, 2023) 

 



 

 32 

3.2. Legislação de salvaguarda do patrimônio intangível, das culturas 

tradicionais e populares de matriz africana, e da capoeira 

O objetivo monografia é identificar e acionar, efetivamente, ferramentas legais e institucionais 

de salvaguarda patrimonial e de fomento financeiro, que estiveram à disposição para 

engajamento imediato, e que objetivavam fortalecer e preservar o patrimônio de matriz-

africana, as culturas tradicionais e populares e, mais especificamente, a capoeira, Mestre Daniel 

e seu centro-cultural. Meu vínculo com o Mestre se inicia em 2020, quando passo a frequentar 

o Núcleo como aluno de percussão. Em 2021, me inicio como aluno de capoeira angola na 

Escola de Capoeira Dendê Angola, sobre a tutela de Mestre Daniel. Desde então, atuo como 

militante engajado na manutenção, valorização, reconhecimento e salvaguarda da capoeira 

angola, de seus territórios, comunidades, mestres e mestras, 

A pesquisa se defronta sobre o engajamento com estas ferramentas institucionais, aplicáveis à 

capoeira, sumarizado pelo trabalho de escrita e submissão de editais que realizei entre o 

primeiro semestre de 2023 e o primeiro semestre de 2025, publicados para o município de 

Ribeirão das Neves, para o estado de Minas Gerais ou para todo o país, como partes de uma 

ferramenta federal. A compilação, descrição, avaliação e apresentação de resultados do 

trabalho, realizado nos escopos temporais e regionais supracitados, constituem os resultados da 

metodologia aplicada desta pesquisa: a salvaguarda efetiva da capoeira, especificamente a 

capoeira angola preservada pelo Mestre Daniel na Escola de Capoeira Dendê Angola. 

Desta forma, esclarece-se que parte da aplicação desta pesquisa, redigida no primeiro semestre 

de 2025 em conjunto com esta monografia, foi realizada antes do estabelecimento formal das 

bases teóricas nela estabelecidas. Contudo, os critérios e as bases conceituais adotadas no 

período anterior à sistematização da pesquisa foram orientadas principalmente pela disciplina 

APL086 - Legislação de Patrimônio e Preparo de Projetos, do curso de Conservação e 

Restauração de Bens Culturais Móveis da UFMG, ofertada no primeiro semestre de 2023, 

ministrada pela professora Dra. Yacy-Ara Froner.  

Outras disciplinas que contribuíram para esta formação, de suma importância para o patrimônio 

cultural brasileiro, foram as que criticamente abordaram a ciência do patrimônio, a ciência da 

conservação e a salvaguarda do patrimônio intangível, como as disciplinas: APL 050 – História 
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e Teoria da Restauração, ACR 023 – Patrimônio Cultural, APL 057 – Seminário Sociologia e 

APL 029 – Artes Visuais no Brasil II e APL 100 – Tópicos em Conservação Preventiva. 

A relação histórica entre o Estado brasileiro e a capoeira se deu, majoritariamente, a partir da 

repressão e do combate e esta postura pública das elites estruturantes e dominantes do país teve 

como consequência o corrente estado crítico de preservação em que este patrimônio se encontra. 

A compilação do histórico completo de publicação das legislações que abordaram diretamente 

ou indiretamente a capoeira, que poderia ter início anterior, ainda, à sua proibição no primeiro 

código penal da república em 1890, certamente ofereceria uma visão holística e elucidativa da 

tratativa do Estado brasileiro com este patrimônio. 

A primeira codificação penal brasileira, intitulada de “Código Criminal do Império do 

Brasil”, datada de 1830, não possuía uma referência explícita aos praticantes da 

capoeira, mas os chefes de polícia os enquadravam no capítulo que tratava dos vadios 

e mendigos. Com o fim da escravidão e o início da República, a capoeira é inserida, 

“com todas as letras”, no Código Penal Brasileiro através do decreto de 11 de outubro 

de 1890 [...] (IPHAN, 2007, p. 15). 

Figura 14 – Mestre Daniel dá aula de capoeira em escola municipal 

 

Fonte: Autor desconhecido (acervo pessoal, 2000) 

Contudo, o lugar marginalizado e desvalorizado ocupado pela capoeira nas políticas públicas 

de proteção ao patrimônio brasileiro não é exclusivo dela. Todo patrimônio intangível do país, 

especialmente aqueles de raiz afro-indígena, foi excluído, efetivamente, da legislação nacional 



 

 34 

até a Constituição de 1988 que, alargou não apenas o conceito de patrimônio, mas as 

responsabilidades pela sua preservação e os instrumentos para efetivá-la (Porta, 2012, p. 12). 

Ainda após a publicação desta legislação fundamental na história do país, demorou mais de 

uma década para que essa tripla atualização da política de preservação presente no texto 

constitucional começasse a ser traduzida em ação (Porta, 2012, p. 13), sendo as primeiras 

políticas práticas concernentes ao patrimônio intangível publicadas apenas nos anos 2000. 

A Constituição de 1988 é um marco institucional, histórico e político inédito para o 

estabelecimento de instrumental jurídico e ferramentas legais de proteção do patrimônio 

intangível de matriz afro-indígena e das culturas tradicionais e populares. O artigo 216, 

revolucionário no contexto das políticas patrimoniais nacionais até o momento, reconhece o 

patrimônio intangível, “de natureza imaterial”, e inclui explicitamente nesta categoria as formas 

de expressão e os modos de criar, fazer e viver. Apenas em 2012, ocorre a inclusão do Sistema 

Nacional de Cultura no documento, a partir da Emenda Constitucional 71, que tem como alguns 

de seus princípios a diversidade das expressões culturais e o fomento à produção, difusão e 

circulação de conhecimentos e bens culturais. 

Figura 15 – Roda de Capoeira em homenagem à São Cosme e São Damião 

 

Fonte: João Pedro (acervo pessoal, 2024) 

Então, no ano 2000, é promulgado o Decreto n. 3551 (2000), que institui o registro de bens 

culturais de natureza imaterial, dando início às primeiras ações de inventário e registro (2002) 
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(Porta, 2012, p. 13), legislação inegavelmente basilar e fundamental para a política de 

preservação do patrimônio intangível no país. Apenas em 2004, duas décadas atrás, é instituído 

o Programa Nacional do Patrimônio Imaterial, e em 2010, na década passada, ocorre o 

primeiro tombamento relativo à cultura indígena, protegendo como patrimônio nacional os 

locais sagrados dos povos do Xingu (Porta, 2012, p. 13). Em 2006, é publicado o Decreto 5.753 

que promulga a Convenção para a Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial, celebrada 

pela Unesco em 2003 e a Resolução n. 001/62006, do Conselho Consultivo do Patrimônio 

Cultural que regulamenta a instauração, instrução e tramitação dos processos de registro de 

bens culturais imateriais (Porta, 2012, p. 26). 

Até 2004, objetivamente, a política patrimonial do patrimônio intangível de matrizes afro-

indígenas e culturas populares estava arraigada estruturalmente à noção do “folclore”, 

esvaziando-a, parcialmente, de seus estatutos simbólicos de “saberes” e “modos de viver”, as 

rebaixando como curiosidades, mitos e histórias, embora sejam cosmovisões e modelos de 

organização social legítimos, mesmo frente à visão de mundo ocidental ou eurocêntrica.  

Esta associação das culturas populares e tradicionais ao folclore, como explicitado por Porta, 

tem raiz na primeira instituição pública federal destinada à proteção da cultura popular, que foi 

a Comissão Nacional do Folclore, de 1947. Apenas em 2004, o PNPI é transferido do Ministério 

da Cultura para o Iphan, junto do Centro Nacional de Folclore e Cultura Popular, e o 

Departamento de Patrimônio Imaterial (DPI) é estabelecido. 

Essa entidade deu origem à Campanha de Defesa do Folclore Brasileiro (1958), depois 

Instituto Nacional de Folclore (1976) e, a partir de 1997, Centro Nacional de Folclore 

e Cultura Popular. Foram essas instituições que se encarregaram, no âmbito federal, 

de ações de documentação e valorização da cultura popular (Porta, 2012, p. 33). 

O senso de urgência em relação a proteção da capoeira, e do patrimônio intangível, no país deve 

ser intensificado quando observamos, ainda, o número de bens imateriais sob a proteção do 

IPHAN, conforme contabilizado em 2010. Enquanto apenas a categoria patrimonial material 

de “Objetos e Documentos” contava com 1 milhão, novecentos e noventa mil bens, somados 

de “3.400 metros lineares de documentos textuais”, a categoria de “Bens Imateriais” contava 

apenas com 22 bens: oito saberes, oito formas de expressão, quatro celebrações e dois lugares 

(PORTA, 2012, p. 29), uma quantidade tragicamente risível de “saberes”, “expressões”, 
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“celebrações” e “lugares” para um país culturalmente e geograficamente patrimônio rico e 

diverso como é o Brasil.  

Estes números não representam a proporção real entre patrimônio material e imaterial no país, 

mas na verdade refletem a disparidade da aplicação efetiva de políticas de salvaguarda entre as 

diferentes categorias patrimoniais, principalmente quando consideramos que parte majoritária 

do patrimônio intangível do país é de matriz afro-indígena, historicamente retaliada, e de 

regiões periféricas ao eixo econômico-geográfico central do país.  

Além do significado social, as novas áreas abrangidas pelo Iphan – o patrimônio 

imaterial e a paisagem cultural – vêm produzindo, como destacou Antonio Arantes, 

'mudanças radicais na geopolítica do patrimônio, trazendo à ordem do dia regiões mais 

tardiamente incorporadas à vida cultural do país como um todo, ou seja, o Norte e o 

Centro-Oeste, assim como os territórios localizados nos interstícios das áreas que 

apresentam concentrações patrimoniais já consagradas'¹⁴. São elementos 

fundamentais para a ampliação da visibilidade e do significado atribuído ao 

patrimônio cultural no país. (Porta, 2012, p. 32). 

O Registro de Bens Culturais Imateriais hoje possui 14 bens no Livro das Celebrações, 21 bens 

no Livro das Formas de Expressão, 4 bens no Livro dos Lugares e 13 bens no Livro dos Saberes, 

totalizando 53 bens. Embora o número seja mais do que o dobro registrado em 2010, certamente 

é ainda insuficiente para refletir a riqueza e diversidade cultural imaterial do Brasil, país 

continental multicultural. Quatro “lugares” e treze “saberes”, por exemplo, são números que 

devem imediatamente alertar ao cientista do patrimônio a respeito o escasso número de bens 

intangíveis formalmente contemplados no Registro.  

O Registro, utilizado pela primeira vez em 2006, é o instrumento de reconhecimento e 

valorização dessas expressões no âmbito da política nacional de preservação (PORTA, 2012, 

p. 53) e tem função basilar na política patrimonial nacional que toca o patrimônio intangível. 

Esta ferramenta, apesar de análoga ao tombamento para bens materiais, em termos de 

centralidade para a política nacional de patrimônio, difere deste porquê 

gera responsabilidade, partilhada entre o Estado e a comunidade envolvida, de garantir 

a documentação aprofundada e contínua desse bem (inclusive em meio fotográfico, 

sonoro e audiovisual), a divulgação de informações para promovê-lo e o 

estabelecimento de ações que favoreçam sua continuidade (Porta, 2012, p. 54).  
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Esta responsabilidade mútua entre Estado e comunidade é contínua, considerando que o registro 

de bens imateriais tem prazo de 10 anos, após o qual é necessária a reavaliação de suas 

condições e histórico. Conforme processo 01450.002863/2006-80 o Ofício dos Mestres de 

Capoeira está registrado no Livro dos Saberes desde 2008, já tendo passado por uma 

revalidação em 2018. Segundo a descrição deste bem imaterial, a capoeira depende da 

manutenção da cadeia de transmissão desses mestres para sua continuidade como 

manifestação cultural. O processo 01450.002863/2006-80 estabelece, também desde 2008, o 

registro da Roda de Capoeira no Livro das Formas de Expressão, no qual lê-se:  

O conhecimento produzido para a instrução do processo permitiu identificar os 

principais aspectos que constituem a capoeira como prática cultural desenvolvida no 

Brasil: o saber transmitido pelos mestres formados na tradição da capoeira e como tal 

reconhecidos por seus pares; e a roda onde a capoeira reúne todos os seus elementos 

e se realiza de modo pleno (BRASIL, 2008) 

Outro mecanismo federal, também recente, que constitui um dos mais importantes e efetivos 

mecanismos legais da política de patrimônio para a preservação de bens culturais intangíveis e 

culturas populares, é a Política Nacional de Cultura Viva promulgada pela Lei 13.018/2014, 

tributária à Portaria/MinC 156/2004, que cria o Programa Nacional de Cultura, Educação e 

Cidadania – CULTURA VIVA. Conforme a cartilha de 2023, publicada pelo Ministério da 

Cultura, ela é a primeira política de base comunitária do Sistema Nacional da Cultura – SNC 

(Brasil, 2023, p. 4) 

Por meio desta política, foi estabelecida a plataforma Rede Cultura Viva que é uma ferramenta 

de governança, monitoramento e gestão da política pública - integrada ao Sistema Nacional 

de Informações e Indicadores Culturais/SNIIC (Brasil, 2023, p. 7) pela qual é possível interagir 

com o Cadastro Nacional de Pontos e Pontões de Cultura. Por meio deste Cadastro é possível 

emitir uma Certidão Simplificada a Pontos e Pontões de Cultura, que é um reconhecimento pela 

SECULT (Certificado Digital) de entidades e coletivos culturais que desenvolvem atividades 

em suas comunidades, de acordo com os objetivos e diretrizes da PNCV (Brasil, 2023, p.7). 

Os planos de salvaguarda de bens registrados, desenvolvidos pelo Iphan, preveem o 

estabelecimento de centros de referência dos bens registrados, viabilizados por meio de 

parceria com o Ministério da Cultura, na forma de Pontões ou Pontos de Cultura (PORTA, 

2012, p. 71), se articulando diretamente com a Lei Nacional de Cultura Viva.  
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A Política Nacional de Cultura Viva tem profunda abrangência em território nacional, graças a 

seu caráter de política de base comunitária, fato comprovado pelos 7218 pontos e pontões de 

cultura cadastrados, em maio de 2025. A partir deste cadastro, o MinC possui uma série de 

dados dos fazedores de cultura atuantes, e cadastrados, no país, que subsidiam a promoção de 

apoio financeiro direto, por meio de premiações e bolsas, e a avaliação mais precisa da 

dimensão que o patrimônio intangível do país tem. 

Para abordar o recorte estadual da legislação de proteção do patrimônio intangível, 

especialmente no contexto da capoeira mineira e da Escola de Capoeira Dendê Angola, é 

fundamental abordar o Fundo Estadual de Cultura, instrumento sobre administração da 

Secretaria de Estado Cultura e Turismo (SECULT) de Minas Gerais, criado em 2006, que tem 

como objetivo possibilitar a todos o pleno exercício dos direitos culturais, mediante o 

incentivo, a valorização e a difusão das manifestações culturais mineiras (MG, 2023, p. 9).  

A legislação que atualmente rege o Fundo é a Lei 24.462, de 26/09/2023, que tem disposições 

preliminares que regulam o Sistema Estadual de Cultura (SIEC) e que integram o Sistema 

Nacional de Cultura à Política Estadual de Cultura Viva. O SIEC compreende a SECULT, 

múltiplas instâncias e conselhos de deliberação, o Plano Estadual de Cultura, o Sistema de 

Financiamento à Cultura (Descentra) e órgãos de gestão desta política (MG, 2023, p. 4). 

O Siec, conforme Lei 24.462, tem como princípios garantia do pleno exercício dos direitos 

culturais e democratização do acesso aos bens e serviços culturais, valorização, promoção e 

proteção do patrimônio cultural mineiro (MG, 2023, p. 3) e tem como objetivos valorização, 

promoção e proteção do patrimônio cultural mineiro, estimular a criação, a produção e a 

difusão de bens e processos culturais, ampliar progressivamente os recursos orçamentários 

para a cultura, promover ações afirmativas e reparatórias para os grupos historicamente 

excluídos do acesso aos recursos públicos da área cultural (MG, 2023, p. 3). Estes princípios 

e objetivos direcionam ações valiosas para a salvaguarda da capoeira enquanto patrimônio 

intangível, refletidas nos editais publicados, anualmente, pelo FEC. 

O Descentra, Sistema de Financiamento à Cultura, é parte integral do SIEC e constitui o 

instrumento responsável por gerir e garantir apoio financeiro à cultura mineira, objetivando sua 

descentralização e democratização, visando, inclusive, a 
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preservação, valorização e promoção do patrimônio imaterial, inclusive culturas 

tradicionais e populares, nos termos da Convenção para a Proteção do Patrimônio 

Mundial, Cultural e Natural, de novembro de 1972, da Carta Internacional para a 

Salvaguarda das Cidades Históricas, de outubro de 1987, e da Convenção para a 

Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial, de 17 de outubro de 2003 (MG, 2023, 

p. 6). 

A organização institucional que regulamenta o SIEC está diretamente associada à Política 

Nacional de Cultura Viva, ao fazer valer dos Pontos e Pontões de Cultura como instrumentos 

de gestão, por meio da Política Estadual de Cultura Viva. Seus beneficiários prioritários 

englobam grupos e comunidades em situação de vulnerabilidade ou marginalidade social e 

povos e comunidades tradicionais urbanos e rurais, inclusive indígenas e quilombolas (MG, 

2023, p. 18), categorias nas quais Mestre Daniel e a comunidade da Escola de Capoeira Dendê 

Angola se enquadram. O SIEC, o FEC e a Política Estadual de Cultura Viva são instrumentos 

legais fundamentais para a salvaguarda viável da capoeira no estado de Minas Gerais.  

No município de residência do Mestre Daniel, Ribeirão das Neves, a legislação e as ferramentas 

institucionais de salvaguarda do patrimônio cultural intangível revelam o caráter deficitário da 

política cultural da cidade. O Conselho Municipal de Cultura é instituído em 1997, a partir da 

Emenda à Lei Orgânica do município 1/1997. Nesta legislação, a cultura é contemplada na 

mesma seção da “família”, “educação” e “desporto”, e atualmente a gestão cultural do 

município se dá por meio de secretaria compartilhada, a Secretaria Municipal de Esporte e 

Cultura.  

A legislação menciona, sumariamente, a proteção às “manifestações das culturas populares”, 

no Artigo 179, enquanto o Artigo 180 apenas replica o Artigo 216 da Constituição de 1988. 

Neste instrumento legal, que dá base para a política cultural de Ribeirão das Neves, há apenas 

menções sumárias e inconclusivas a respeito da salvaguarda da cultura no município, 

especialmente do patrimônio de matriz afro-indígena, que não é mencionado explicitamente em 

nenhum momento. 

Tratando-se especificamente de ferramentas institucionais voltadas especificamente para a 

salvaguarda da capoeira, independente da abrangência regional da política, conforme descrito 

pelo Dossiê do Iphan, em 1980 ocorre o Primeiro Seminário Regional de Capoeira e Festival 

de Ritmo de Capoeira, que deve ser entendido como a primeira iniciativa governamental em 
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prol da capoeira (IPHAN, 2007, p. 87). Neste Seminário, promovido em esfera municipal, em 

Salvador, foram abordadas questões fundamentais para a salvaguarda da capoeira cuja 

atualidade se reafirma na repetição destas pautas ainda na década de 20 do século XXI.  

Neste evento, foram levantadas as principais questões que envolviam a capoeira da 

época e indicados alguns rumos de atuação para orientar as políticas públicas em seu 

benefício: 1) a revitalização da capoeira angola; 2) a introdução da prática da capoeira 

nas escolas; 3) o incentivo às pesquisas e estudos sobre o tema; 4) a importância de 

encontrar formas de amparo aos velhos mestres e suas famílias; 5) a realização de 

novos eventos de capoeira; 6) a busca de novos espaços para a sua prática (IPHAN, 

2007, p. 87). 

Paradoxal ao crescimento, quantitativo, da prática e divulgação da “capoeira” enquanto 

patrimônio cultural, em escalas nacional e internacional, na orientação das políticas públicas 

propostas pelo Seminário percebe-se o alerta, ainda contemporâneo, acerca da manutenção da 

tradição da capoeira, refletidas pela necessidade de “revitalização” e “busca de espaços” para a 

capoeira angola, e especialmente pela necessidade de encontrar “formas de amparo aos velhos 

mestres e suas famílias”.  

Dentre as recomendações políticas para salvaguarda da capoeira no Brasil, propostas pelo 

Dossiê para Registro e Salvaguarda da Capoeira como Patrimônio Cultural do Brasil, publicado 

pelo Iphan, somente o Reconhecimento do notório saber do mestre de capoeira pelo Ministério 

da Educação (MEC) (IPHAN, 2007, p. 94) configura medida implementada com sucesso, e 

com longevidade suficiente a década de 2020. As demais recomendações não foram realizadas 

efetivamente no país, inclusive o Edital Capoeira Viva, publicado com apoio mútuo entre o 

Minc e a Petrobrás em 2006, que foi rapidamente descontinuado após sua segunda edição em 

2007.  

Quando consideramos o contexto internacional, a própria Carta de Paris da UNESCO, foi 

publicada em 1989, recentemente, a apenas menos de meio século, considerando a duração das 

políticas patrimoniais internacionais. Considerando que, como evidenciado pelos resultados da 

aplicação das políticas patrimoniais do país, publicadas na obra de Porta, há ainda um intervalo 

de tempo considerável entre a publicação de legislações e recomendações até sua tradução em 

ação efetiva dos aparatos políticos, sociais e econômicos.  
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As datas citadas ao longo do texto devem alertar os cientistas do patrimônio para a urgência da 

implementação de ações voltadas à salvaguarda das culturas tradicionais e populares, 

reconhecendo o período ainda embrionário em que encontramos estas legislações e suas 

aplicações efetivas no país e no mundo ocidental, de forma geral. 

 

3.3. Editais de salvaguarda do patrimônio intangível, das culturas 

tradicionais e populares de matriz africana, e da capoeira de 2023 a 2025 

As legislações de salvaguarda do patrimônio intangível, das culturas populares e tradicionais, 

das culturas de matriz africana e da capoeira são potentes ferramentas institucionais, à 

disposição do conservador, para salvaguardar diretamente e efetivamente a capoeira enquanto 

saber e forma de expressão. Os editais são alguns dos instrumentos essenciais de interface direta 

destas ferramentas institucionais com os capoeiristas, detentores e protetores deste patrimônio. 

Os editais são instrumentos diretamente vinculados à participação social, estabelecida pelo 

IPHAN como uma das quatro as diretrizes gerais da política de preservação (PORTA, 2012, 

p. 15). A identificação do patrimônio a ser conhecido e preservado e a apresentação de 

projetos de preservação a serem apoiados com recursos públicos (PORTA, 2012, p. 16) são 

dois dos cinco aspectos fundamentais, também listados pelo IPHAN, de colaboração da 

comunidade na preservação do patrimônio cultural. Os editais de fomento às culturas 

tradicionais e populares são, de fato, alguns dos principais veículos utilizados pelas diferentes 

instâncias públicas destinados para cumprir estes aspectos da preservação patrimonial. 

O Programa Nacional de Patrimônio Imaterial atua através de editais de seleção 

pública de projetos apresentados por órgãos públicos e organizações sociais sem fins 

lucrativos que tenham como objetivo: 

1. pesquisa e documentação com difusão de resultados; 

2. melhoria das condições de transmissão, produção e reprodução de bens culturais 

imateriais; 

3. tratamento e disponibilização ao público de acervos bibliográficos, audiovisuais, 

sonoros e outros, relativos a bens culturais de natureza imaterial; 

4. estímulo à transmissão de conhecimentos de detentores e/ou produtores de bens 

culturais de natureza imaterial para as novas gerações; 

5. estímulo à organização comunitária e gerencial de produtores e/ou detentores de 
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bens culturais de caráter imaterial; 

6. estímulo à formação de pesquisadores e agentes de preservação no seio das 

comunidades onde se desenvolverão os projetos; 

7. realização de inventários piloto para o Inventário Nacional da Diversidade 

Linguística. 

No contexto da salvaguarda da capoeira no estado de Minas Gerais, e especificamente da Escola 

de Capoeira Dendê Angola radicada em Ribeirão das Neves, o cientista da conservação tem à 

disposição as ferramentas institucionais municipais de Ribeirão das Neves, estaduais (de Minas 

Gerais) e federais. É uma possibilidade também a utilização de editais privados, cuja 

disponibilidade varia, dado seu condicionamento a variáveis que transcendem o escopo 

exclusivo da legislação pública. 

A seguir, serão explicitados todos os editais que estiveram disponíveis, nas diferentes esferas 

de políticas públicas, entre o primeiro semestre de 2023 e o primeiro semestre de 2025, 

momento de aplicação da metodologia. No primeiro semestre do ano de 2023 ocorreu meu 

contato inicial com a disciplina de Legislação de Patrimônio, ofertada pela professora e 

orientadora desta monografia Dra. Yacy-Ara Froner, assim como meu primeiro contato com a 

escrita de projetos para editais de fomento à cultura.  

Como se tornará evidente, não foi possível escrever e enviar, para avaliação dos órgãos 

competentes, todos os editais publicados no período que potencialmente se adequariam ao 

objetivo em questão, em função dos limites de tempo e energia disponíveis para a realização 

deste trabalho. A problemática causada pela disponibilidade limitada, e por frequentemente 

escassa, de recursos como tempo, energia, investimento, equipamento ou conhecimento 

técnico, é intensificada no caso da realização de um trabalho como este, de salvaguarda de um 

território, centro-cultural, detentor ou patrimônio intangível, por um profissional único ou por 

uma equipe com poucos integrantes. 

Há limitações para a atuação de um profissional individual, sem apoio de equipe especializada, 

e sem estrutura de organização administrativa e captação de recursos estabelecida previamente. 

Com a construção efetiva e organizada a médio e longo prazo de uma estrutura, documental, 

administrativa e logística, para acesso organizado a legislações de fomento, a captação de 

recursos torna-se gradativamente mais viável e recompensante. Este fato se confere tanto na 

capacidade progressiva de acessar editais de escopo ou valor mais amplo, disponíveis apenas 
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para Pontos de Cultura ou Pessoas Jurídicas, por exemplo, quanto na capacidade de engajar 

com um maior volume de editais de premiação e financiamento a projetos, acessíveis desde o 

período inicial da escrita de editais para pessoas físicas ou MEI. 

É essencial mencionar e alertar para a dificuldade de acessar recursos propiciados por leis e 

editais de fomento à cultura enfrentada por Mestres de capoeira, e por membros e lideranças de 

suas comunidades, intensificada pela falta de escolarização, acesso à tecnologia básica, como 

computadores, internet ou celulares de qualidade, ou pela ausência de equipe com formação 

técnica suficiente. Evidencia-se a dependência destes Mestres, detentores da capoeira, de alunos 

e membros da comunidade com formação e tecnologia suficiente, e que se disponham 

voluntariamente para contribuir com a captação de recursos para o grupo de capoeira. Este foi 

o caso da minha posição em relação a Mestre Daniel e sua escola de capoeira. Graças a meu 

acesso a tecnologias e formação suficientes, pude facilitar e viabilizar o seu acesso a legislações 

de fomento à capoeira que estariam, objetivamente, fora de seu alcance técnico e burocrático.  

Figura 16 – Mestre Daniel e Mestre Leo no projeto Angoleiros de Belô 

 

Fonte: Vitú de Souza (acervo pessoal, 2024) 

Mestre Daniel, que não possui ensino superior completo, nem acesso à internet de qualidade, 

computador, ferramentas de gestão de informação e formação técnica adequada dependeu, 

durante todo seu percurso como guardião da cultura tradicional e popular de matriz africana, da 

disponibilidade e militância de alunos e membros da comunidade para o engajamento efetivo 
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com os editais e qualquer outra ferramenta institucional de fomento à cultura. Este contexto 

limitou severamente suas possibilidades de acesso à recursos materiais e financeiros, ao longo 

de sua vida, que apoiassem sua árdua trajetória como militante de culturas tradicionais de matriz 

africana, na posição de trabalhador periférico e habitante de região periférica de notável 

instabilidade social. 

É indispensável notar que este trabalho não busca afirmar de forma generalizada que editais 

públicos de fomento cultural são o caminho ideal e suficientes, por si só, para a salvaguarda da 

capoeira angola ou de outras culturas populares e tradicionais brasileiras. É preciso reconhecer 

que a estrutura destas ferramentas e políticas culturais não é sensível, organizada e integrada 

com diversas dimensões culturais, sociais e econômicas que interagem com as vidas das 

comunidades que produzem e que dão sentido para cada patrimônio específico. Embora os 

editais, como parte da política cultural atualmente disponível para o conservador interessado na 

salvaguarda do patrimônio intangível, sejam ferramentas valiosas, fruto de lutas sociais e 

conquistas populares, eles ainda manifestam contradições com a realidade de muitos detentores 

de saberes e guardiões de culturas tradicionais. 

A seguir, serão identificados os editais que estiveram disponíveis para envio no período de 2023 

a 2025 e que poderiam, potencialmente, ter sido acionados com fins de criar uma possibilidade 

objetiva de captação de recursos para a melhoria da condição do Mestre Daniel e de seu centro 

cultural, o Núcleo de Cultura Popular Fortalecer.  

3.4. Modalidades de captação de recurso, e legislação de incentivo fiscal 

Dentre as legislações e editais de fomento à cultura, são identificáveis dois mecanismos de 

financiamento principais: fundo e incentivo fiscal, termo que comumente faz menção ao 

financiamento via mecenato. Conforme manual de elaboração e execução de projetos do 

SEBRAE, o primeiro mecanismo visa a obtenção de recursos via fundo que repasse recursos 

de forma direta para projetos que foram selecionados por meio de diversos editais, a exemplo 

dos prêmios oferecidos pela Funarte (SEBRAE, 2014, p. 96), e o segundo tem como 

pressuposto a renúncia fiscal. Este mecanismo, no âmbito federal por exemplo, autoriza que 

pessoas físicas e jurídicas patrocinem o projeto cultural aprovado e tenham o direito de 

realizar dedução no imposto de renda devido (SEBRAE, 2014, p. 96). 
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Dado o início do trabalho de escrita de editais ter ocorrido, em parte, como uma proposição da 

disciplina de Legislação de Patrimônio, do curso de Restauração e Conservação de Bens 

Culturais da UFMG, optou-se por engajar com um edital de modalidade fundo, por tratar-se de 

processo menos trabalhoso e com menor prazo para obtenção de recursos. Todavia esta não foi 

a única razão, tendo em vista que a obtenção de recursos via incentivo fiscal requer mais 

trabalho e tempo, por tratar-se de uma modalidade de financiamento que pressupõe a elaboração 

e execução de um plano de captação de recursos, que preveja a participação de empresas com 

interesse em patrocinar o projeto e que disponha de um profissional que execute a função de 

captador de recursos, cuja função é de extrema importância, porque se não houver captação, 

o projeto pode estar aprovado, mas não tem como ser realizado (SEBRAE, 2014, p. 98). 

O processo de captação de recursos via leis de incentivo fiscal, ou mecenato, requer interação 

com uma série de burocracias específicas que não são necessárias na obtenção de recursos via 

editais modalidade fundo. Quando o projeto é aprovado em fundos de incentivo à cultura, o 

compromisso passa a ser firmado apenas com o órgão incentivador, dispensando a empresa 

patrocinadora e consequentemente o captador de recursos (SEBRAE, 2014, p. 110), de modo 

que basta a habilitação e aprovação em um edital para que o recurso seja depositado na conta 

do proponente. No caso dos fundos públicos de incentivo cultural, o procedimento é mais 

simples, por termos o recurso liberado diretamente na conta criada para o projeto, o que 

ocorre normalmente após o 10º dia útil depois da assinatura do termo de compromisso 

(SEBRAE, 2014, p. 114). 

Embora as legislações de incentivo fiscal representem uma parcela das possibilidades de 

obtenção de recursos para a salvaguarda da capoeira, são necessários, objetivamente, mais 

tempo e trabalho para seu acesso. Por esta razão, no período em que acessei recursos financeiros 

via editais públicos, não engajei com o mecanismo de incentivo fiscal, embora configure uma 

via futura potencial que complemente a captação de recursos para a capoeira e para o Núcleo 

de Cultura Popular Fortalecer.  
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4. RECONHECIMENTO DA CAPOEIRA EM POLÍTICAS PÚBLICAS 

4.1. Certificação do Núcleo de Cultura como Ponto de Cultura 

Como descrito anteriormente, a Lei Cultura Viva, e o mecanismo de Pontos e Pontões de 

Cultura, é uma das principais leis para a salvaguarda consistente e regular da capoeira e de um 

centro-cultural, como o de Mestre Daniel. O cadastramento certificado de Ponto de Cultura 

habilita o proponente a acessar financiamento exclusivo, via editais, para Pontos de Cultura.  

No período de contato inicial com a escrita de editais e interação com legislações de fomento 

ao patrimônio, anterior ao início da escrita deste Trabalho de Conclusão de Curso, não realizei 

o cadastramento de Ponto de Cultura, fato que perdurou até 02 de abril de 2025, data em que 

enviei a Ficha de Cadastro do Ponto de Cultura (Anexo A). Por isso, até abril de 2025 não 

tivemos acesso a nenhum edital de acesso exclusivo a Pontos de Cultura certificados, embora, 

houve editais em 2023, 2024 e 2025 publicados para Pontos de Cultura e que não foram 

acessados por mim e Mestre Daniel. 

 

Apesar disso, o cadastramento de Ponto de Cultura é um processo acessível e que pode ser 

realizado a qualquer momento por meio do preenchimento da ficha de cadastro disponível no 

endereço culturaviva.cultura.gov.br. A partir do preenchimento de documentação e 

informações organizadas nas categorias Identificação, Histórico, Território, Público, Atuação, 

Economia da Cultura e Representante da organização realiza-se a fase de cadastro (Figura 1). 

 

Figura 17 – Cadastro como Ponto de Cultura  

 

Fonte: Print da tela do site Cultura Viva, capturado pelo autor (acervo pessoal, 2025) 
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O maior desafio atrelado ao processo é a obrigatoriedade de anexo de uma Carta de 

recomendação de outra organização cultural, que deve ser assinada por outro Ponto de Cultura 

já certificado. Os demais dados e documentos podem ser preenchidos autonomamente, sem 

auxílio de outras instituições, anuências ou certificações anteriores. Considerando que o Ponto 

de Cultura representado por Mestre Daniel possui um histórico de atuação cultural relevante, 

robusto e comprovável, não há impedimentos previstos para a aprovação da certificação por 

parte da Comissão de Certificação e da Comissão de Gestão do Cadastro. 

 

Para sanar a demanda da carta de recomendação, recebi apoio da Mestra Marilene Rodrigues, 

Mestra de Capoeira Angola, pedagoga, gestora cultural, dançarina-afro das primeiras gerações 

da dança-afro de Belo Horizonte, gestora da Comunidade Kolping São Benedito, em Santa 

Luzia, fundadora do Ponto de Cultura Mulheres Sustentáveis e atuadora no Pontão de Cultura 

Travessia Sertão Gerais. Mestra Marilene é responsável pela identificação e mobilização de 

grupos de capoeira angola mineiros, como ação do Pontão Gerais, para realização de seus 

cadastramentos como Pontos de Cultura.  

 

Voluntariamente, prestei apoio à Mestra nessa ação, realizando o cadastro do Ponto de Cultura 

de Mestre Daniel no processo. Em ação conjunta, identificamos outros três grupos de capoeira 

angola do estado que não eram cadastrados como Ponto de Cultura: Grupo de Capoeira Angola 

Meninos de Palmares, de Mestre Leo, Grupo de Capoeira Angola Camujerê, de Mestre Renê, 

e o Grupo Engoma de Capoeira Angola, de Mestre Márcio Gunga. Após a identificação destes 

grupos, reuni seus materiais comprobatórios e dados cadastrais, realizei o cadastro na 

plataforma da Lei Cultura Viva e remeti a solicitação para certificação de pontos de cultura para 

estes quatro grupos, incluindo o de Mestre Daniel. Nos casos de Mestre Renê e Mestre Márcio, 

que não possuíam portfolio ou clipping consolidados, realizei o trabalho de digitalização do 

material comprobatório e formatação do clipping. 
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4.2. Editais modalidade fundo 

Para identificação de editais modalidade fundo que representassem potencial objetivo de 

captação de recursos, entre o primeiro semestre de 2023 e o primeiro semestre de 2025, foi 

necessário acessar os portais públicos municipais, estaduais e federais de publicação de editais 

de fomento à cultura. A partir deste acesso, foi preciso identificar os editais cujos objetos 

financiáveis contemplassem a salvaguarda da capoeira, do Mestre Daniel ou do Núcleo de 

Cultura Popular Fortalecer. 

A Lei Complementar 195/2022, Lei Paulo Gustavo, e a Lei 14.399, que institui a Política 

Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura, são duas legislações federais centrais no 

financiamento de editais, na perspectiva do fomento à cultura nos anos 2023, 2024 e 2025. 

Embora não tenham provocado a publicação direta de editais federais de salvaguarda do 

patrimônio cultural, estas legislações articularam investimentos consideráveis em escala 

nacional, por meio do repasse de recursos a Estados e municípios, que ficaram, por sua vez, 

responsáveis pela publicação das ferramentas específicas para interação com os proponentes. 

A Lei Paulo Gustavo viabilizou o maior investimento direto no setor cultural da história do 

Brasil. São R$3.862.000.000,00 (três bilhões oitocentos e sessenta e dois milhões de reais) 

para a execução de ações e projetos (Brasil, 2025). Esta legislação simbólica foi plenamente 

executada graças à recriação do Ministério da cultura (Brasil, 2025) e foi aprovada durante a 

pandemia de Covid-19, destinando aos Estados e municípios a função de repasse direto aos 

fazedores de cultura.  

A Política Nacional Aldir Blanc é fundamental, a partir de um plano de atuação distinto: o 

repasse continuado de recursos financeiros aos entes federativos. Diferente das ações da Lei 

Aldir Blanc 1 e da Lei Paulo Gustavo (LPG), que tinham caráter emergencial, projetos e 

programas que integrem a Política Nacional Aldir Blanc receberão investimentos regulares 

(Brasil, 2025). Embora o valor total financiado represente montante menor que o investimento 

da Lei Paulo Gustavo, o caráter continuado dos investimentos à cultura propiciados pela Política 

Aldir Blanc reduz a instabilidade e incerteza inerente à captação de recursos por meio de leis 

de fomento, que levam a receitas de valores e em frequências variadas.  

No âmbito federal, o acesso a editais de fomento à cultura se dá por meio do site 

www.gov.br/cultura, pelo qual foram verificados os editais, com modalidade de fundo de 

http://www.gov.br/cultura
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financiamento, abertos à submissão de propostas por pessoas físicas ou MEI, entre o primeiro 

semestre de 2023 e o primeiro semestre de 2025. O único edital que se enquadrou nesta 

definição foi o Prêmio de Culturas Populares e Tradicionais - Mestre Lucindo, Anexo I do 

Edital de Seleção Pública MinC no 8, cujo objetivo financiável é a premiação de iniciativas 

culturais associadas ao conjunto de expressões que integram as culturas populares e 

tradicionais (Anexo I, EDITAL, p. 1). Este Anexo previu a premiação de R$30.000,00 para 

301 iniciativas para todo o país. Não foi enviada proposta para este edital. 

Os editais de financiamento à cultura do estado de Minas Gerais são acessados por meio do site 

da Secretaria de Estado de Cultura e Turismo, onde são divididos entre as ferramentas do Fundo 

Estadual de Cultura, da Lei Paulo Gustavo e da Política Nacional Aldir Blanc. Em 2023, foram 

publicados apenas dois editais do FEC voltados para proponentes pessoa física ou pessoa 

jurídica: o Edital FEC 01/2023 – Afromineiridades e o Edital FEC 02/2023 – Congadeiros. O 

primeiro foi escrito, enviado e aprovado, conforme descrito a seguir, enquanto o segundo 

apresentou um objeto financiável, a premiação de projetos relacionados aos congados mineiros, 

fora do escopo de trabalho de Mestre Daniel. 

No mesmo ano, foram publicados os editais financiados por meio da Lei Federal Complementar 

no 195/2022, a Lei Paulo Gustavo, majoritariamente voltados para o fomento à produção 

audiovisual mineira. Dentre eles, apenas o Edital 11/2023 – Premiação de Trajetórias Culturais 

teria sido adequado para a salvaguarda da capoeira e da trajetória do Mestre e constituía, de 

fato, uma oportunidade de captação de recurso no escopo deste trabalho, embora a submissão 

de uma proposta para este edital não tenha sido realizada. 

Em 2024 não houve publicação de novos editais vinculados à Lei Paulo Gustavo, mas houve a 

publicação de 11 novos editais do FEC, dentre os quais apenas os editais 01/2024 – 

Afromineiridades, 04/2024 – Saberes Gerais e 06/2024 – Prêmio Coreto, tenham constituído 

oportunidade viável de captação de recursos para o patrimônio intangível em questão. Apesar 

desta vasta possibilidade, a única proposta que enviei foi para o Edital 01/2024, que não foi 

bem-sucedida em sua aprovação.  

O Edital 04/2024 teve como objeto financiável a premiação de propostas que visem o 

reconhecimento de trajetórias culturais, inclusive de mestres e mestras das culturas, saberes, 

fazeres e ofícios populares e tradicionais (Minas Gerais, 2024, p. 4) e de ofícios, saberes e 
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fazeres tradicionais e populares que tenham prestado relevante contribuição ao 

desenvolvimento artístico ou cultural do estado de Minas Gerais (Minas Gerais, 2024a, p. 4). 

A dotação orçamentária foi de R$2.400.000,00 dividida em 120 repasses no valor bruto de 

R$20.000,00, divididos em quatro categorias conceituais. 

De modo similar, o Edital 06/2024 teve como objeto financiável o reconhecimento de trajetórias 

culturais de relevante contribuição para o Estado, mas com outro recorte temático, do qual 

apenas a realização de eventos comunitários que são expressões de patrimônio imaterial no 

estado (Minas Gerais, 2024b, p. 5) representava potencial de enquadramento para Mestre 

Daniel. O restante do recorte do temático, identificado como trajetórias culturais de 

proponentes regentes ou maestros/maestrinas de bandas de músicas, que são compreendidas 

como agremiações musicais compostas predominantemente por instrumentos de sopro, de 

naipes diversificados (Minas Gerais, 2024b, p. 5), certamente não abria margem para a captação 

de recursos para a capoeira. A dotação orçamentária total foi de R$600.000,00 dividida em 20 

repasses no valor bruto de R$30.000,00, sem distinção de categoria. 

No mesmo ano, foram publicados 13 editais financiados pela Política Nacional Aldir Blanc de 

Fomento à Cultura – PNAB (Lei no 14.399/2022), que se fundamenta na Lei no 14.903/2024 

(Marco regulatório de fomento à cultura), no Decreto no 11.740/2023 (Decreto de 

regulamentação da PNAB), dentre os quais três opções representavam opções viáveis para 

captação de recursos para a capoeira. Os editais 02/2024 – Raízes de Minas e 04/2024 – 

Premiação de Pontos e Pontões de Minas Gerais foram enviados com sucesso: o primeiro foi 

aprovado e habilitado, e o segundo encontra-se em fase de avaliação pendente, em função de 

reajuste dos prazos do instrumento legal.  

Não foi enviada proposta para a terceira possibilidade de financiamento criada pelo 

financiamento advindo da Política Nacional Aldir Blanc em nível estadual, o Edital 09/2024 - 

Chamamento Público: Manutenção de Grupos, Espaços e Coletivos. Este instrumento 

apresentou como objetivo apoiar a manutenção de grupos, espaços e coletivos culturais que 

atuam no estado de Minas Gerais, promovendo a sustentabilidade e a continuidade das 

atividades culturais (Minas Gerais, 2024c, p. 5). Sua dotação orçamentária total foi de 

R$8.895.000,00, dividida em 163 premiações de valores variáveis, em função do 

enquadramento da proposta em categorias temáticas específicas.  Inclusive, o edital menciona 
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especificamente, como exemplo de espaço, ambiente e iniciativa artística-cultural as escolas de 

capoeira (Minas Gerais, 2024c, p. 10). 

Os editais de financiamento à cultura do estado de Ribeirão das Neves, município de residência 

de Mestre Daniel, são acessados por meio do site da Prefeitura de Ribeirão das Neves, no qual 

são publicados editais pela Secretaria de Esporte e Cultura. Não há página dedicada, no site, 

para acesso centralizado de editais de fomento ao esporte e cultura. É preciso acessar as abas 

de Serviços ou Notícias para encontrar a divulgação e publicação dos editais, diluídos em outras 

postagens de notícias e informes diversos, não relacionados.  

Por meio da página de Serviços foi possível identificar cinco publicações, da Prefeitura de 

Ribeirão das Neves, relacionadas à salvaguarda cultural. Em outubro de 2024, foi divulgado o 

Edital 110/2024 financiado pela Lei Paulo Gustavo, com objetivo de credenciamento de 

projetos culturais de audiovisual e foi publicado o Edital 118/2024, financiado pela própria 

Secretaria, com objetivo de concessão de bolsas de pesquisa, ambos instrumentos com objetivos 

financiáveis imprecisos para o fomento da capoeira.  

No mesmo mês foram publicados o Edital 121/2024, de seleção de projetos continuados de 

Pontos de Cultura, e o Edital 114/2024, de premiação de projetos, iniciativas, atividades ou 

ações de Pontos e Pontões de Cultura, ambos financiados nos termos da Política Nacional de 

Cultura Viva. O primeiro, partiu de dotação orçamentária total de R$395.000,00, e premiou sete 

Pontos de Cultura em R$56.428,57, segmentados três categorias, “Democratização de Acesso”, 

“Ampla Concorrência” e “Culturas Populares Tradicionais”, todas adequadas para 

enquadramento do trabalho de Mestre Daniel. O segundo, com dotação orçamentária de 

R$150.000,00, premiou dez Pontos de Cultura em quatro categorias, três delas idênticas às 

categorias do edital 121/2024, e outra destinada a culturas urbanas. Não foram enviadas 

propostas para estes Editais, tendo em vista que o centro-cultural de Mestre Daniel ainda não 

estava certificado como Ponto de Cultura. 

Por fim, no mesmo mês, foi divulgado o Edital 112/2024, com objetivo de selecionar e premiar 

agentes culturais com relevante contribuição ao município de Ribeirão das Neves. Foi realizado 

o envio de uma proposta para este edital, contemplada no restante do capítulo, que não foi bem-

sucedida.  
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4.3. Organização documental 

Outra ação fundamental que objetiva a salvaguarda da Capoeira Angola, enquanto patrimônio 

intangível protegido por Mestre Daniel, a partir da Escola de Capoeira Dendê Angola, foi a 

organização documental dos documentos físicos e digitais do Núcleo de Cultura Popular 

Fortalecer. Como reconhecido pelo Iphan, hoje há consenso quanto à ideia de que a 

documentação é, em si, uma ação de preservação (Porta, 2012, p. 41).  

 

A organização documental no centro-cultural serviu múltiplos propósitos, dentre eles a de 

estabelecer a capacidade técnica e administrativa mínima necessária para o acesso do 

financiamento captado por meio de ferramentas institucionais de salvaguarda ao patrimônio: os 

editais. É evidente a impossibilidade de interagir efetivamente com as políticas patrimoniais 

públicas sem organização documental efetiva, mas rapidamente constatou-se valor intrínseco 

no agrupamento, categorização e gestão destes documentos para a preservação objetiva da 

capoeira no Núcleo, para além da capacidade de escrita de editais. 

A importância que a documentação do patrimônio cultural vem ganhando no rol das 

ações de preservação aparece na diversificação de instrumentos de execução e 

também nas iniciativas para ampliar a capacidade de ação através de convênios com 

universidades e instituições de pesquisa, assim como de editais de apoio a projetos. 

São ações que precisam ser reforçadas e ampliadas (Porta, 2012, p. 44). 

 

Este processo foi sistematizado por meio do repositório digital de dados Google Drive, que 

atualmente fornece até 15 GB de armazenamento gratuitamente para usuários da Google. Para 

acessar este serviço e para estabelecer um canal de comunicação efetivo e centralizado do 

Núcleo de Cultura Popular Fortalecer, foi criado um e-mail vinculado aos serviços Google. 

Embora esta capacidade de armazenamento seja efetivamente pequena em médio e longo prazo, 

em função do crescimento constante do volume de arquivos, ela é suficiente para a estruturação 

de documentos e textos e para a sistematização de um processo recorrente de escrita e submissão 

de editais.  

No caso específico do Núcleo, a principal razão para a ocupação acelerada do espaço de 

armazenamento digital é a produção e arquivamento constante de material audiovisual, 

proporcional à realização de vivências, festejos, rodas de capoeira, oficinas, treinos e ações 

culturais diversas, que são recorrentemente registrados. Como arquivos de mídia audiovisual 
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de alta qualidade possuem tamanho de arquivo na ordem dos megabytes ou gigabytes, ao longo 

de poucos meses ou anos é provável a ocupação total do armazenamento gratuito fornecido pela 

Google.  

Os registros audiovisuais são fundamentais na dupla função de preservar e comprovar, atuando 

tanto como material constituinte dos clippings, portfolios e currículos necessários para 

comprovação da trajetória e ação cultural do Mestre, quanto como testamento e registro do 

próprio patrimônio cultural intangível. Segundo Porta, num país em que há vasto universo de 

bens culturais a conhecer e divulgar, é importante que a documentação do patrimônio comece 

a ser entendida como uma prioridade (Porta, 2012, p. 42) e às comunidades também cabe um 

papel ativo na produção de conhecimento e na documentação das expressões culturais que 

praticam (Porta, 2012, p. 34).   

A partir da criação do endereço de e-mail nucleodeculturafortalecer@gmail.com e do acesso 

efetivo ao Google Drive, foram criadas pastas para organização dos arquivos concernentes ao 

Núcleo. As pastas foram nomeadas conforme as principais categorias de dados a serem 

armazenados: materiais de mídia, documentos pessoais, material comprobatório de atuação 

cultural (portfolios, clippings e currículos) e materiais para escrita de editais. É essencial 

considerar que os editais devem ser submetidos em nome do próprio Mestre Daniel, que ocupa 

o papel de Proponente, e quem é responsável pelo trabalho cultural que realizou ao longo de 

toda sua vida, e que deve ser reconhecido pelos órgãos públicos competentes como indivíduo 

que se enquadra no público-alvo para recebimento de recursos financeiros objetivados para 

salvaguarda de culturas tradicionais e populares. 

Aliado a esta etapa do trabalho, foi realizada a digitalização dos principais documentos pessoais 

de Mestre Daniel, assim como de parte de seu acervo de fotografias e documentos gráficos. O 

Mestre acondicionava, em uma pasta de cartão rudimentar, suas principais fotografias, notícias 

de jornal, certificados e cartazes que comprovam sua trajetória cultural e seu tempo de atuação 

de mais de duas décadas. O estado de conservação deste acervo documental e fotográfico já 

estava precário, considerando que não estava acondicionado conforme os princípios da 

conservação preventiva. Ao longo das décadas posteriores da vida do Mestre, o risco de perda 

por acidez, umidade, sujidades, desgastes físicos e exposição à luz solar, destes preciosos 

documentos comprobatórios de sua trajetória como militante da cultura seria alarmante. 

mailto:nucleodeculturafortalecer@gmail.com
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Figura 18 – Trabalho de Mestre Daniel na escola, no ano 2000, noticiado em jornal 

 

Fonte: Fotografia do autor (acervo pessoal, 2023) 

Este material digitalizado foi a base para a construção de um currículo e um clipping atualizados 

que fossem adequados para acesso a editais de fomento, tendo em vista que são exigências 

básicas deste processo, por resumirem e comprovarem a trajetória cultural do Mestre. Aliado a 

este material, foram armazenados no Drive todos os materiais de mídia em formato digital já 

reunidos pelo Mestre, ao longo de anos recentes, consolidando-o como um repositório digital 

centralizado para o Núcleo de Cultura. Este repositório foi alimentado posteriormente à sua 

criação com os registros de eventos e vivências realizados desde então. O acesso aos materiais 

organizados no Drive do Núcleo de Cultura Popular Fortalecer pode ser requisitado por meio 

do link https://drive.google.com/drive/folders/1_Yp2gUHEJ-

GAJP0KLlKfup4KBUBw3uj0?usp=sharing.  

https://drive.google.com/drive/folders/1_Yp2gUHEJ-GAJP0KLlKfup4KBUBw3uj0?usp=sharing
https://drive.google.com/drive/folders/1_Yp2gUHEJ-GAJP0KLlKfup4KBUBw3uj0?usp=sharing
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Há ainda uma parcela considerável de documentos e registros históricos na forma de fitas 

cassete, mini-cassetes, DVDs, fotografias, revistas e livros ainda não digitalizados ou 

contabilizados, cuja qualidade de acondicionamento deve ser averiguada, dada o risco existente 

de perda parcial destes materiais. O acervo gráfico do Núcleo pode ser, potencialmente, 

integralmente inventariado, digitalizado, e parcialmente disponibilizado, a partir de uma 

avaliação criteriosa, para circulação e livre acesso para fruição, pesquisa e divulgação da 

história de Mestre Daniel e da capoeira angola mineira.  

4.4. Reformas do espaço físico e cadastro de MEI 

O Núcleo de Cultura Popular Fortalecer é um centro cultural popular, de acesso gratuito e 

irrestrito, fundado com intuito de salvaguardar, promover, preservar e resgatar a cultura popular 

de matriz africana, especialmente a Capoeira Angola. O Núcleo foi construído no lote de Mestre 

Daniel, no bairro Fortaleza (Justinópolis), periferia de Ribeirão das Neves, frente a ausência de 

espaços de salvaguarda e proteção do patrimônio cultural afro-brasileiro na região a que 

pudesse recorrer para desenvolver suas atividades e ações formativas. Este território, centro e 

coletivo cultural é o fundamento principal de seu legado, continuamente em construção, para o 

patrimônio afro-mineiro.  

Figura 19 – Núcleo de Cultura Popular Fortalecer 

 

Fonte: Fotografia do autor (acervo pessoal, 2023) 
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Mestre Daniel construiu o Núcleo ao longo de mais de uma década, a partir de um terreno 

descaído com chão de terra batida, onde se encontrava uma horta. Com tempo e trabalho, foram 

levantadas paredes de madeirite e uma cobertura de lona, que foram substituídas, em 2022 por 

paredes de alvenaria. Com a receita obtida por meio da aprovação do primeiro edital que 

enviamos, foi possível realizar investimentos para melhorar as condições físicas e 

administrativas do Núcleo. 

Administrativamente, realizamos a formalização de Mestre Daniel como MEI. Com o custo 

mensal de R$81,90 foram abertas as possibilidades de concorrer em editais como MEI, 

circundando a taxação de imposto de renda de pessoa física sobre as receitas, e de emitir notas 

fiscais em nome do Mestre, necessárias para receber remunerações pela prestação de serviço 

em projetos, aprovados pelo nosso próprio grupo ou por outras comunidades. Anteriormente à 

abertura do MEI, Mestre Daniel dependia dos serviços públicos da prefeitura de Ribeirão das 

Neves para emitir notas fiscais, mediante taxação da operação. Após a abertura do MEI, foram 

emitidas notas fiscais no valor total de R$10.100,00, referentes à prestação de serviços para 

projetos culturais, realizados pelo Mestre desde 2024. 

Estruturalmente, Mestre Daniel investiu parte dos recursos que recebeu em reformas e 

melhorias em seu espaço: construiu assentos de concreto, realizou a manutenção dos 

instrumentos musicais, reformou o telhado do centro-cultural, que antes causava goteiras em 

função do empossamento de água e renovou a sua pintura. Além disso, comprou um conjunto 

de cadeiras e mesas de plástico, um freezer, um fogão industrial de duas bocas e novas panelas 

de grandes proporções com objetivo de receber, com melhores condições, a comunidade. 
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4.5. Edital 01/2023 – Afromineiridades - Fundo Estadual de Cultura MG 

Figura 20 – Mestre Primo no projeto Angoleiros de Belô 

 

Fonte: Vitú de Souza (acervo pessoal, 2024) 

O edital 01/2023 – Afromineiridades de financiamento de projetos por meio do Fundo Estadual 

de Cultura de Minas Gerais foi a primeira ferramenta institucional de fomento à cultura com 

que tive a oportunidade de engajar. Como o próprio nome do edital sugere, seu objeto 

financiável converge diretamente com os interesses de salvaguarda da capoeira angola, de 

Mestre Daniel enquanto detentor de saberes deste patrimônio e do Núcleo de Cultura Popular 

Fortalecer, seu território. O objeto do edital, cunhado nos termos do artigo 6o da Lei Estadual 

no 22.944/2018, que institui o Sistema Estadual de Cultura de Minas Gerais, foi: 

a premiação de projetos que visem a transmissão de conhecimento de mestras 

e mestres, bem como a realização de celebrações, festividades, festas 

populares, circulação de grupos e coletivos, ações de fortalecimento em rede, 
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dentre outras ações que versem sobre a salvaguarda de referências culturais 

no contexto das afromineiridades (Minas Gerais, 2023, p. 5) 

Este edital, visava premiar financeiramente a execução completa de projetos culturais, 

requerendo, portanto, o envio de prestação de contas da realização do projeto. A sua escrita foi 

realizada simultânea à disciplina de Legislação de Patrimônio, ministrada pela professora Dra. 

Yacy-Ara Froner, e em colaboração com os seus alunos, graças à proposta de trabalho final da 

disciplina: a submissão de uma proposta para edital de salvaguarda de uma das categorias 

patrimoniais estudadas na disciplina – patrimônio móvel, arquitetônico, arqueológico ou 

intangível.  

 

Apresentei a capoeira angola como um objeto de salvaguarda e uma proposta de projeto, 

abraçados pelos colegas, que se colocaram à disposição para contribuir com o que estivesse em 

seus alcances. A partir deste esforço colaborativo e oportunidade única, propiciados por esta 

disciplina, organizei a equipe na escrita do texto do projeto, que visava realizar ações formativas 

e de fortalecimento em rede, promover a circulação de grupos e coletivos culturais, e produzir 

e divulgar material audiovisual. 

Figura 21 – Vivência Mestre Renê no projeto Angoleiros de Belô 

 

Fonte: Vitú de Souza (acervo pessoal, 2024) 

A dotação orçamentária do edital teve valor de R$3.000.000,00 destinados à preservação e 

valorização do patrimônio imaterial, inclusive culturas tradicionais, populares (Minas Gerais, 
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2023, p. 7), divididos em 80 projetos de R$30.000,00 e 40 projetos de R$15.000,00. O 

financiamento foi tributário do Programa 056 (fomento, democratização e acesso à cultura e 

ao turismo), ação 4291 (fomento, democratização e acesso à cultura e ao turismo), em 

conformidade com o Plano Plurianual de Ação Governamental (PPAG) (Minas Gerais, 2023, p. 

7). O projeto Angoleiros de Belô (Anexo B), escrito e enviado, foi premiado, com sucesso, no 

valor bruto de R$30.000,00. Contudo, este valor foi consideravelmente reduzido em 

aproximadamente 27,5% em função da retenção na fonte de Imposto de Renda para pessoa 

física, aproximadamente R$7.365,04. 

 

A inscrição do projeto foi realizada por meio da Plataforma Digital de Fomento e Incentivo à 

Cultura, considerada burocrática, relativa a outras plataformas de interface com fazedores de 

cultura que foram acessadas posteriormente. Os seguintes campos foram preenchidos para 

submissão do projeto: prazo de execução, número de beneficiários, resumo, descrição, 

justificativa, objetivos, sustentabilidade, detalhamento de atividades, público-alvo, 

acessibilidade ao público, democratização de acesso, plano de mídia, cronograma de atividades, 

metas, despesas e documentação.  

 

O projeto previu a realização de quatro vivências de capoeira angola, com quatro Mestres da 

primeira geração da Capoeira Angola de Minas Gerais: Mestre Renê, do Grupo de Capoeira 

Angola Camujerê, Mestre Primo, do Grupo Iuna de Capoeira Angola, Mestre Leo, do Grupo de 

Capoeira Angola Meninos de Palmares, e Mestre Jurandir, da Fundação Internacional da 

Capoeira Angola. A escolha destes Mestres foi pautada no fundamento da capoeira angola de 

ancestralidade e valorização dos mais velhos, tendo em vista que estes grupos são fundadores 

da capoeira angola no estado. A contrapartida do projeto foi uma vivência de percussão afro-

brasileira ministrada por Mestre Daniel. 
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Figura 22 – Vivência do Mestre Leo no projeto Angoleiros de Belô 

 

Fonte: Vitú de Souza (acervo pessoal, 2024) 

 

Todas as vivências, integralmente gratuitas, contemplaram o transporte dos participantes, da 

Praça da Estação até o Núcleo, café da manhã, almoço, treino de Capoeira Angola, roda de 

conversa, Roda de Capoeira Angola e samba. Foi realizado registro audiovisual e fotográfico 

das vivências para divulgação dos registros produzidos pelo projeto. Esse processo produziu 

dezenas de horas de relato audiovisual dos saberes dos Mestres e de gravação da movimentação, 

musicalidade e treino da capoeira angola. 

 

A realização do projeto contribuiu positivamente para a salvaguarda da capoeira angola por 

meio do fomento da circulação e organização de diferentes grupos e Mestres, da transmissão 

de saberes e formas de expressão, por meio da realização das vivências, do fornecimento de 

transporte e alimentação, da remuneração de membros da comunidade, dentre eles cinco 

Mestres, e da produção de registro audiovisual dos encontros. Os serviços de cozinheiros, 

auxiliares logísticos, contabilidade e mídia foram executados por membros da comunidade, 

beneficiados pelo projeto. 

 

Mestre Daniel e o Núcleo de Cultura Popular Fortalecer foram diretamente beneficiados pela 

remuneração de R$4.859,72 pela prestação de serviços e realização do projeto, pela 
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revitalização de seus canais de comunicação digitais, ação fomentada pelo projeto, pela 

produção de material audiovisual que integrou seu acervo e pela presença da comunidade em 

seu território, com a qual estabelece uma relação de fortalecimento e engajamento mútuos. 

Enquanto conservador, recebi uma remuneração de R$2.469,90 pela produção do projeto, que 

foi simbolicamente doada em prol da salvaguarda da capoeira angola e do Núcleo de Cultura.  

 

Em retrospectiva crítica, o escopo proposto pelo projeto foi mal dimensionado, na perspectiva 

de uma captação de R$30.000,00 bruto, com desconto do imposto de renda, resultando na 

sobrecarga de trabalho da equipe. A realização de cinco vivências, contando a contrapartida, 

levou a uma carga de trabalho da equipe desproporcional às suas remunerações. Em uma 

hipotética reescrita do projeto, seria visada a realização de apenas dois encontros e a proposição 

de outra contrapartida, que não fosse outra vivência.  

 

Menos encontros presenciais resultaria em menor gasto com deslocamento de dezenas de 

pessoas e de horas de trabalho da equipe, especialmente da cozinha e da produção de alimento 

suficiente para alimentar entre 30 à 50 pessoas em cada dia. Dois mestres poderiam ser 

convidados por encontro, caso fosse mantido o número de quatro mestres convidados, 

garantindo sua remuneração individual, mas reduzindo pela metade a necessidade de transporte 

e alimentação da comunidade. 

 

Como foi, a contrapartida demandou do Mestre e da equipe, mais uma vez,  gastos com 

alimentação, transporte e insumos de higiene. Caso a contrapartida fosse, por exemplo, a 

realização de treinos gratuitos para a comunidade ao longo de semanas, no Núcleo, não haveria 

custo adicional ou mobilização extraordinária de trabalho ou recursos para a entrega desta 

contrapartida alternativa, porque o centro-cultural já mantêm no mínimo três treinos de capoeira 

por semana. Desta forma, o valor retornado para a sociedade seria o abono do custo da hora-

aula de Mestre para os participantes destes treinos específicos. 

 

A escrita deste projeto forneceu experiência e estabeleceu as bases textuais, documentais e 

administrativas que foram iteradas repetidas vezes e utilizadas na escrita de propostas para 

todos os editais posteriormente enviados. A cada novo edital, não é necessário reescrever todo 

material textual ou documental, como o histórico de atuação cultural do proponente e a 

justificativa e os objetivos da proposta, de tal sorte que a elaboração de textos de qualidade 
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torna-se trabalho cumulativo e reaproveitável. De modo similar, a digitalização da 

documentação obrigatória - RG, CPF, Carteira de Trabalho e PIS -, o cadastro no site gov.br e 

a abertura de contas bancárias, não precisam ser realizados repetidamente. Assim, a organização 

documental fundamenta as bases para escrita e envio de novos editais. 

 

 

4.6. Edital 2/2023 – III Edição do Concurso Prêmio Palmares de Arte 

O edital 02/2023 – III Edição do Concurso Prêmio Palmares de Arte foi um mecanismo de 

seleção de 40 iniciativas culturais de artistas afro-brasileiros para financiamento da Fundação 

Cultural Palmares, por meio de uma premiação de R$15.000,00 para cada. A dotação 

orçamentária do edital foi de R$600.000,00 com fim de promover, direta ou indiretamente, o 

fortalecimento, a valorização, a preservação, a divulgação da cultura afro-brasileira (Brasil, 

2023, p. 1)  e de incentivar a participação plena e efetiva da população negra e quilombola na 

elaboração, execução e avaliação de projetos, atividades, ações e iniciativas que envolvam a 

cultura afro-brasileira por eles cultivada (Brasil, 2023, p. 2). As iniciativas selecionadas foram 

segmentadas entre quatro categorias: Artesanato, Música, Dança e Leitura, escrita e oralidade: 

Mitos, narrativas folclóricas e culinária tradicional (Brasil, 2023, p. 1). 

 

A Fundação Cultural Palmares, autorizada pelo Poder Executivo por meio da Lei No 7.668, de 

22 de agosto de 1988, tem finalidade de promover a preservação dos valores culturais, sociais 

e econômicos decorrentes da influência negra na formação da sociedade brasileira (LEI, Art. 

1) e tem atuação em escopo nacional, vinculada ao Ministério da Cultura. Seus objetivos 

concernem a promoção e apoio de ações visando à interação cultural, social, econômica e 

política do negro nacional e internacionalmente, pautando ainda a luta específica dos povos 

quilombolas. O Prêmio Cultural Palmares, ação que deu forma a este edital,  

respeita os princípios da Convenção sobre a Proteção e Promoção da 

Diversidade das Expressões Culturais, promulgada pelo Decreto nº 6.177, de 

1º de agosto de 2007, do Plano Setorial para as Culturas Populares e seguem 

observadas as disposições dos artigos 215 e 216 da Constituição da República 

Federativa do Brasil, da Lei nº 13.018, de 22 de julho de 2014, da Instrução 

Normativa nº 8, de 11 de maio de 2016 (MinC), do Decreto nº 11.453, de 23 

de março de 2023, Decreto nº 6.040, de 7 de fevereiro de 2007, da Portaria nº 

29, de 21 de maio de 2009 (MinC), Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, no 
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que lhe for aplicável e as normas estabelecidas neste regulamento (Brasil, 

2023, p. 1) 

 

Embora não houvesse categoria específica destinada à capoeira, a sua salvaguarda, expressa no 

trabalho de Mestre Daniel, certamente foi contemplada pelo objeto do documento, que visa a 

preservação da cultura afro-brasileira protagonizada por pessoa negra. Optamos pelo envio de 

uma proposta na categoria “Música”, dimensão fundamental da capoeira angola e dos saberes 

do Mestre, que possui saberes múltiplos: mestre de capoeira, ogã de umbanda e candomblé 

nação angola, sambista desde a adolescência, integrando o grupo de Mestre Conga nos anos 

2000, artesão de instrumentos musicais, mestre de percussão formado por Mestre João 

Angoleiro e percussionista formado pelo senegalês Mamour Ba. Esta confluência de saberes 

tradicionais da matriz afro-brasileira foi incorporada à proposta apresentada para a comissão 

avaliadora do edital, embora a musicalidade da capoeira angola seja, também, subsídio 

suficiente para a inscrição no concurso na categoria Música. 

 

É fundamental notar que o edital apenas premiou as iniciativas culturais selecionadas, sem 

demandar a realização de um projeto específico com o recurso financeiro concedido. Embora o 

valor bruto desta premiação tenha sido a metade do valor total financiado pelo Edital FEC - 

01/2023 – Afromineiridades, pelo qual menos de R$10.000,00 foram captados para o Mestre 

como remuneração de dezenas horas de trabalho investidos na realização do projeto. Neste 

edital, o III Prêmio Palmares de Arte, a aprovação e habilitação resultou na receita bruta de 

R$15.000,00, sem realização de projeto ou prestação de contas. 

 

O concurso avaliou, especificamente, iniciativas culturais, sintetizadas e enviadas no formato 

de um texto simples, com a descrição da iniciativa, e de um vídeo, com menos de oito minutos, 

que representasse e explicasse a iniciativa. Estes arquivos, anexos à documentação obrigatória 

e a dados do proponente, foram enviados via formulário do Google, processo considerado 

simples, intuitivo e acessível. Os critérios que foram utilizados para a pontuação das iniciativas 

por parte da comissão avaliadora, publicados como anexo do edital, orientaram a escolha de 

qual seria a iniciativa cultural específica a ser enviada e foram referência  para a roteirização 

do vídeo enviado. São eles:  

a) Proposta identificada com as manifestações da cultura afro-brasileira; 
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b) Valorização das fontes de conhecimento, das dimensões históricas, sociais 

e tradicionais da cultura afro-brasileira; 

c) Resgate, valorização e preservação de saberes de povos tradicionais 

remanescentes de quilombos e comunidades tradicionais de terreiros; 

d) O projeto do candidato possui caráter socioeducativo/ envolve a 

comunidade na produção de instrumentos, indumentárias, equipamentos para 

realização da atividade cultural; (Brasil, 2023, p. 5) 

 

A iniciativa apresentada foi o Núcleo de Cultura Popular Fortalecer enquanto território, centro-

cultural e veículo de salvaguarda, preservação e transmissão de saberes e formas de expressão 

da musicalidade de afro-brasileira. No local o Mestre disponibiliza e confecciona um acervo 

diverso de instrumentos musicais e ministra aulas, vivências, oficinas, eventos e ensaios. O 

centro-cultural atende perfeitamente aos quatro critérios de avaliação, de maneira comprovável. 

Mestre Daniel possui fontes de conhecimento tradicionais, trajetória cultural de longa duração 

e trabalho socioeducativo, que envolve duplamente a participação da comunidade em sua 

execução e fruição. 

 

Para produzir o material a ser enviado, filmei: um panorama geral do espaço físico do Núcleo, 

entrevistas com Mestre Daniel a respeito da iniciativa cultural em questão e trechos 

representativos de sua mestria na percussão africana dos ritmos mandinga, na percussão da 

capoeira angola, e na percussão dos terreiros de candomblé nação Angola. O material foi 

filmado pelo celular, compilado e editado por meio do aplicativo gratuito CapCut, e resultou 

em um produto suficiente para aprovação do projeto, de financiamento federal. 

 

A aprovação da iniciativa cultural de Mestre Daniel no concurso contribuiu definitivamente 

para a salvaguarda da capoeira angola graças ao fomento financeiro captado a partir desta 

premiação simples, que demandou poucas horas de trabalho, comparado à realização e 

prestação de contas de um projeto completo. Esta receita representou parcela significativa da 

renda anual do Mestre, que recebe apenas salário-mínimo de “monitor” em escola integrada, a 

mensalidade de R$80,00 por aluno, e a receita pela prestação de serviços em projetos culturais 

de terceiros.  
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Por fim, o vídeo resultante, enviado para o concurso, integrou o acervo audiovisual do Núcleo, 

que serve de material comprobatório da trajetória cultural de Mestre Daniel. Este valioso 

produto sintetiza e representa a história do Mestre e os frutos de seu trabalho, a partir de um 

registro audiovisual simples, sucinto e efetivo, que pode ser utilizado futuramente, caso preciso.  

 

 

4.7. Edital 242/2023 – Lei Paulo Gustavo – Ribeirão das Neves 

O edital de chamamento público 242/2023 do município de Ribeirão das Neves foi uma 

ferramenta de seleção e credenciamento de 11 agentes culturais, das demais áreas culturais, 

previstas na Lei Complementar No 195 de 08 de julho de 2022, que tenham prestado relevante 

contribuição ao desenvolvimento artístico ou cultural (Ribeirão das Neves, 2023, p. 2). O 

financiamento do edital se deu a partir do processo 281/2023, regido pelas disposições da Lei 

Complementar No 195 de 2022, resultante de repasse municipal da Lei Paulo Gustavo. O valor 

total disponibilizado para repasse foi de R$112.695,00, consideravelmente menos que os editais 

anteriores, divididos em premiações de R$10.245,00 bruto, sujeitas a retenção na fonte de 

27,5% de imposto de renda para proponentes pessoa física. 

 

Os agentes com “relevantes contribuições ao desenvolvimento artístico ou cultural”, 

contemplados pelo objeto do documento, devem ser atuantes nas seguintes áreas: teatro, dança, 

arte circense, cultura popular, cultura tradicional, música, literatura, artesanato/habilidades 

manuais, artes visuais, artes digitais, produtores, técnicos, entre outros (Ribeirão das Neves, 

2023, p. 18).  A contribuição de Mestre Daniel para o desenvolvimento cultural de Ribeirão das 

Neves se enquadrou adequadamente na área “cultura popular, cultura tradicional e música”. 

 

Apenas duas das onze vagas, a serem selecionadas pela comissão avaliadora, foram destinadas 

para proponentes cotistas, pessoas negras ou indígenas, mas foi destinada pontuação extra, nos 

critérios avaliativos, para mulheres, pessoas LGBTQIA+, pessoas com deficiência, pessoas 

negras e agentes culturais com mais de 20 anos de atuação, dentre as quais, as duas últimas 

beneficiaram Mestre Daniel. O material comprobatório do Mestre foi suficiente para pontuação 

nos critérios de avaliação das propostas, dentre os quais estão a promoção da integração da 

cultura com outras esferas do conhecimento e da vida social, colaboração e atuação como 

fator de transformação da realidade social, contribuição a populações em situação de 
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vulnerabilidade social e contribuição às comunidades em que atua (Ribeirão das Neves, 2023, 

p. 19). Similar ao Prêmio Palmares, este edital teve como objeto a premiação dos agentes 

culturais por meio de doação sem encargo, que prevê 

pagamento direto ao contemplado, sem estabelecimento de obrigações 

futuras, sem exigência de contrapartida, e sem necessidade de assinatura de 

instrumento jurídico, conforme previsto nos artigos 41 e 42, do Decreto 

Federal nº 11.453 de 23 de março de 2023, que “Dispõe sobre os mecanismos 

de fomento do sistema de financiamento à cultura” (Ribeirão das Neves, 

2023, p. 2) 

 

A submissão das propostas se deu por meio de um formulário de inscrição (Anexo C) (Ribeirão 

das Neves, 2023, p. 21), anexo à documentação obrigatória, composto por itens de coleta de 

dados sociais e financeiros, seis questões discursivas sobre a trajetória cultural do agente. O 

texto de suas respostas, orientados pelos critérios de avaliação, foi escrito com base no material 

produzido para os editais “Afromineiridades” e Prêmio Cultural Palmares, o que diminuiu a 

carga de trabalho necessária para interagir com esta ferramenta institucional de fomento à 

cultura.  

 

A aprovação da premiação de Mestre Daniel, enquanto agente cultural selecionado por sua 

contribuição para o município de Ribeirão das Neves, promoveu diretamente a salvaguarda da 

capoeira angola. O fomento financeiro, de R$10.245,00 bruto, captado por meio desta 

premiação simples, também contribuiu consideravelmente para a melhoria de sua renda, de 

qualidade de vida e capacidade de investimentos na manutenção das atividades culturais. 

 

 

4.8. Edital 02/2024 – Raízes de Minas – Política Nacional Aldir Blanc 

O edital 02/2024 – Raízes de Minas foi uma ferramenta de Premiação Cultural com Recursos 

da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura – PNAB (Lei no 14.399/2022), que se 

fundamenta na Lei no 14.903/2024 (Marco regulatório de fomento à cultura), no Decreto no 

11.740/2023 (Decreto de regulamentação da PNAB), no Decreto no 11.453/2023 (Decreto de 

Fomento) e na Instrução Normativa de Ações Afirmativas e Acessibilidade (IN no 10/2023) 

(Minas Gerais, 2024a, p. 2). Como visto nos dois casos anteriores, este edital, cuja fase de 
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habilitação se encerrou no dia 11/06/2025, é de modalidade “Prêmio cultural” que não impõe 

obrigações futuras, como a realização de projeto ou contrapartida. O edital busca reconhecer e 

valorizar a história das pessoas e dos povos que atuam na área da cultura e sua trajetória 

nessa área (Minas Gerais, 2024a, p. 5). 

 

O edital recebeu o potente financiamento de R$39.787.500,00 apenas para o estado de Minas 

Gerais, significantemente maior do que os financiamentos apresentados anteriormente, 

distribuído entre 2114 agentes culturais selecionados, que receberam entre R$10.000,00 e 

R$50.000,00, dependendo de sua categoria de inscrição. O cadastro do proponente foi realizado 

como MEI para isentar a retenção do imposto de renda sobre o valor da premiação.  

 

A Categoria 1, de reconhecimento de trajetórias culturais, foi estritamente destinada a Mestres 

de tradições culturais, dentre as quais se cita específica a capoeira, e teve 650 repasses de 

R$12.500,00. Havia outras categorias, também adequadas à trajetória de Mestre Daniel, 

passíveis de inscrição, como: grupos culturais tradicionais, festejos populares de tradições e 

música. Contudo, não houve tempo suficiente para realizar duas inscrições neste edital. A 

submissão das propostas se deu por meio da Plataforma Descentra (Minas Gerais, 2024a, p. 

35), percebida como desburocratizada e de fácil acesso. Preenchi uma ficha de cadastro e anexei 

documentos para acessar o edital (Anexo D), que tinha como exigências apenas o envio de 

material comprobatório e textos de “Descrição” e “Justificativa”, já iterados múltiplas vezes. 

 

Embora os repasses financeiros deste edital ainda não tenham iniciado, a trajetória de Mestre 

Daniel encontra-se já avaliada, classificada e habilitada, o que configura esta receita como 

muito provável. A receita contribuirá, novamente, para sua renda, melhoria de qualidade de 

vida, possibilidade de investimentos no seu território e na manutenção de suas atividades 

culturais e será o primeiro edital que aprovo desde o Edital 242/2023 da Lei Paulo Gustavo de 

Ribeirão das Neves. 

 

A inconstância e incerteza de receitas advindas de editais de fomento à cultura acompanham 

esta metodologia de fomento, e são intensificadas pelo prazo, de meses, de avaliação, 

habilitação e premiação das propostas. Por isso, pode haver um intervalo com duração de meses 

sem receita de novos recursos financeiros, ao engajar com múltiplos editais de fomento à 
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cultura, estritamente em função dos prazos burocráticos e administrativos inerentes aos 

processos legais que regem estas ferramentas.  

 

Como é incerta a aprovação dos editais submetidos, o valor total a ser recebido também é 

desconhecido, podendo chegar a R$0,00, no caso da taxa nula de aprovação dos editais 

enviados. Isto reforça o aumento de eficácia e produtividade de se estabelecer um sistema de 

trabalho que possibilite a submissão constante de múltiplas propostas em um mesmo ano, com 

intuito de aumentar a probabilidade de captação de recursos, e reduzir as janelas sem recurso à 

disposição do conservador e do mestre da cultura.  

 

Caso possível, este sistema de submissão de propostas de editais para um proponente deve ter 

capacidade para escrever todos os editais publicados no ano, nas esferas municipal, estadual e 

federal, especialmente aqueles de modalidade de premiação. Este tipo de edital tanto oferece a 

maior recompensa financeira relativa ao volume de tempo e energia investidos em trabalho para 

submeter uma proposta, quanto permite a reutilização e iteração da documentação enviada na 

inscrição.  

 

Os editais que preveem realização de projeto, por outro lado, demandam constante revisão da 

estrutura, valor e objetivo de cada projeto, que deve atender precisamente aos parâmetros 

formais e conceituais estabelecidos pelo edital. Além disso, realizar um projeto demanda 

organização e horas de trabalho, que podem rapidamente tornar-se escassas mediante a 

aprovação de múltiplos editais de projeto simultâneos, caso as equipes escaladas e o proponente 

não tenham capacidades de execução, neste determinado ano, condizentes ao volume de 

trabalho que emerge. Por isso, o envio de propostas de projetos para financiamento público 

requer projeção do volume de trabalho, energia e recursos necessários para sua realização, que 

se dará meses após a elaboração do projeto. 

 

 

4.9. Edital 04/2024 – Premiação de Pontos e Pontões de Minas Gerais - PNAB 

 

O edital PNAB 04/2024 é uma ferramenta de Premiação de Pontos e Pontões de Cultura de 

Minas Gerais com Recursos da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura – PNAB 
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(Lei no 14.399/2022). Este edital, cujo resultado da fase de avaliação ainda não foi publicado, 

foi publicado a partir das mesmas bases legais e jurídicas, o Edital 02/2024 – Raízes de Minas, 

e também se enquadra na modalidade “prêmio cultural”, ou “doação sem encargo”, que não 

impõe obrigações futuras, realização de contrapartida ou prestação de contas. Diferente do 

anterior, contudo, este edital tem por objeto a premiação de projetos, iniciativas, atividades ou 

ações de Pontos e Pontões de Cultura, nos termos da Política Nacional de Cultura Viva (Minas 

Gerais, 2024b, p. 5). 

 

O seu financiamento, realizado com recursos do Governo Federal, é de R$4.320.000,00, 

repassados através do estado de Minas Gerais, e será distribuído entre 144 entidades e coletivos 

selecionados, que receberão R$30.000,00 bruto cada, sem segmentação distinção de categorias 

de premiação. Os proponentes que não estiverem cadastrados como Pontos de Cultura serão 

certificados como Ponto de Cultura pelo Ministério da Cultura caso pontuem no mínimo 50% 

nos critérios avaliativos e atendam aos requisitos documentais da fase de habilitação e da ficha 

de inscrição. A certificação de Pontão de Cultura não pode ser obtida por meio deste edital, e é 

possível obter a certificação de Ponto de Cultura, mas não receber a premiação. 

 

Proponentes sem certificação prévia devem ser Organização da Sociedade Civil (OSC) ou 

Coletivos informais (sem constituição jurídica), representados por pessoas física, que 

desenvolvam e articulem atividades culturais em suas comunidades Minas Gerais, 2024b, p. 

11). Como o Núcleo de Cultura Popular Fortalecer não possui constituição jurídica de OSC, a 

inscrição foi realizada por meio de proponente “coletivo de pessoas físicas”, que demandou a 

assinatura de carta de anuência e o envio de documentação digitalizada dos demais membros 

do Núcleo de Cultura. Por meio de encontros já regulares no centro-cultural, entorno dos treinos 

e rodas de capoeira angola, foi possível reunir a documentação necessária. 

 

A submissão das propostas, novamente, se deu por meio da Plataforma Minas Gerais, 2024b, 

p. 15), na qual foi preenchida uma ficha de cadastro de coletivo de pessoas físicas e enviada 

documentação obrigatória, anexa a material comprobatório de atuação cultural. Os critérios 

avaliativos utilizados pela Comissão de Seleção não consideraram obrigatório o envio de textos 

de “Descrição” ou “Justificativa”, que foram enviados como campo opcional do formulário. 
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O prazo deste edital está, atualmente, passando por readequações em função da instrução 

normativa No 08/2016, do Ministério da Cultura, que demanda ajustes na composição da 

comissão de seleção, diante da ausência de representantes do poder público federal e da 

sociedade civil. Por esta razão, não há data formalizada para divulgação dos resultados da fase 

de avaliação. 

 

 

4.10. Editais enviados, mas não aprovados 

Desde o primeiro semestre de 2023, foram escritas e enviadas três outras propostas, em nome 

de Mestre Daniel, para editais de fomento à cultura, mas que não foram aprovados, seja na fase 

de habilitação ou na fase de avaliação. É fundamental avaliar estas experiências dado que os 

resultados obtidos a partir da aplicação desta metodologia dependem diretamente do processo 

de avaliação, por parte das comissões responsáveis, das propostas enviadas.  

 

O primeiro edital não aprovado foi o Edital ICV Apoia 2023 – Memorial Minas Gerais Vale, 

de financiamento privado, organizado pelo Instituo Vale, inscrito no CNPJ 35.788.0680/005-

95. Seu objetivo foi de selecionar e premiar financeiramente a produção de  

artistas, produtores, detentores, grupos, agentes, fazedores da cultura popular 

e comunitária brasileira em sua diversidade de expressões e linguagens 

artísticas (artes visuais, expressões cênicas, música, dança, artesanato, festejos 

e celebrações etc.), como reconhecimento pelos seus trabalhos (ICV, 2023, p. 

1). 

 

O valor bruto total repassado foi de R$400.000,00, divididos em 40 prêmios de R$10.000,00 

destinados a Minas Gerais. A inscrição foi realizada por meio do site oficial do Memorial Minas 

Gerais Vale, mediante preenchimento de formulário eletrônico e envio de documentação 

obrigatória, do detalhamento da produção cultural a ser premiada e do texto descritivo da 

trajetória cultural do proponente. A proposta enviada não pontuou suficiente para ser aprovada 

em função da qualidade insuficiente dos textos enviados, comparativamente às demais 

propostas concorrentes, embora as pontuações ou do relatório da avaliação da proposta não 

tenham sido publicados: os nomes dos aprovados foram apenas listados em ordem de 

pontuação. O relatório da avaliação da proposta, remetido pela comissão avaliadora como 

resultado do processo de avaliação, é fundamental fonte de informação a respeito do 
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desempenho dos textos enviados, necessária para iterá-los de forma efetiva visando melhor 

pontuação em editais futuros. 

 

Outra proposta não aprovada foi a enviada para o Edital 112/2024 para Premiação de Agentes 

Culturais que tenham prestado relevante contribuição ao desenvolvimento artístico ou cultural 

do município de Ribeirão das Neves com recursos da Política Nacional Aldir Blanc (Ribeirão 

das Neves, 2024, p. 1). Este edital, em forma e conteúdo, replica o edital 242/2023 financiado 

pela Lei Paulo Gustavo, publicado pelo mesmo município, mencionado anteriormente. 

 

Por isso, o conteúdo do Formulário de Inscrição (Anexo E) foi basicamente replicado, tendo 

em vista que a sua qualidade foi suficiente para aprovação no instrumento anterior. Todavia, 

este edital permitiu a concorrência em apenas uma de duas categorias “Mestre de Cultura” e 

“Iniciativa Cultural” e em cada uma, foram premiadas apenas quatro pessoas, com o valor de 

R$10.000,00 cada. A dotação orçamentária total, de R$80.000,00, foi consideravelmente menor 

que a dos editais citados anteriormente, o que reduziu objetivamente a probabilidade de 

aprovação de uma proposta frente à ampla concorrência por apenas oito vagas no município. 

Infelizmente, a pontuação da proposta foi insuficiente para aprovação no edital. 

 

Por fim, o Edital 01/2024 do FEC de Minas Gerais, a segunda edição do edital 

“Afromineiridades”, foi um edital de liberação de recursos não reembolsáveis a serem 

repassados pela Secretaria de Estado de Cultura e Turismo (Secult), através do Instituto 

Estadual de Patrimônio Histórico e Artístico de Minas Gerais – IEPHA/MG (Minas Gerais, 

20224, p. 5). Em outras palavras, diferentemente da edição anterior, o objetivo deste edital foi 

apenas de premiar as propostas inscritas, por meio do reconhecimento de trajetórias culturais, 

dos grupos que tenham prestado relevante contribuição ao desenvolvimento artístico ou 

cultural do Estado de Minas Gerais (Minas Gerais, 2024, p. 5). 

 

A dotação orçamentária do edital teve valor de R$2.600.000,00 destinados ao reconhecimento 

de trejetórias em culturas tradicionais, populares e originárias, concernentes a mestres, grupos 

e povos tradicionais, populares, urbanas e periféricas, saberes, celebrações e expressões de 

patrimônio imaterial no estado (Minas Gerais, 2024, p. 5), divididos em 65 projetos de 

R$40.000,00. Apesar da ferramenta se enquadrar no modelo de premiação, houve a exigência 

da realização de uma contrapartida para a receita. 
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A inscrição do projeto foi realizada, novamente, por meio da Plataforma Digital de Fomento e 

Incentivo à Cultura, embora não tenha sido necessário preencher tantos campos, 

comparativamente à edição anterior do Afromineiridades, do FEC 2023, que previa realização 

de projeto. Além da contrapartida, os campos previstos na inscrição, resumo, descrição e 

justificativa, foram familiares, após a experiência de escrita dos demais editais. Infelizmente, a 

pontuação obtida pela proposta não foi suficiente para aprovação no edital, cuja premiação de 

R$40.000,00 teria sido excelente contribuição para o trabalho do Núcleo de Cultura e de Mestre 

Daniel, correspondendo a uma renda maior do que a soma de todas as captações até o momento. 
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5. CONCLUSÃO 

Após a escrita e envio de oito editais vinculados a ferramentas institucionais de fomento à 

cultura, e aprovação de quatro propostas, foram captados R$67.745,00 em financiamento bruto. 

Deste valor, R$42.604,72 foram destinados diretamente ao Mestre Daniel como remuneração, 

que investiu o recurso na em reformas do centro cultural e na manutenção de suas atividades 

culturais gratuitas, para a comunidade. Com o recurso captado, por meio do Fundo Estadual de 

Cultura de Minas Gerais, para o projeto Angoleiros de Belô, foi possível remunerar diversos 

membros da comunidade, dentre eles mestres, cozinheiras, assistentes, fotógrafos, contador e 

produtores de mídia, e realizar cinco encontros presenciais no Núcleo de Cultura Popular 

Fortalecer. 

 

Estes cinco encontros realizados em torno de vivências de cinco mestres de grupos tradicionais 

de capoeira de Belo Horizonte foram registrados em fotografia e vídeo, resultando em dezenas 

de horas de material audiovisual armazenado e representativo da história da capoeira angola 

mineira. Os registros tornaram-se testemunhos da permanência deste patrimônio no Estado e 

contém valiosas memórias e conhecimentos acerca de sua história e princípios. A realização 

deste projeto, em especial, é representativa do sucesso do engajamento com legislações de 

patrimônio como forma efetiva de salvaguarda da capoeira, enquanto patrimônio intangível de 

matriz africana, como proposto pela disciplina de Legislação de Patrimônio do Curso de 

Conservação e Restauração. 

 

O valor monetário total captado contribuiu diretamente para a melhoria da qualidade de vida de 

Mestre Daniel e para a manutenção do Núcleo de Cultura Popular Fortalecer, e a realização dos 

projetos aprovados resultou no fortalecimento, salvaguarda, reconhecimento, preservação e 

divulgação da capoeira angola. Conforme recomendado pela UNESCO e pelas legislações 

competentes no Brasil, o fomento aos detentores deste patrimônio, assim como a suas 

comunidades e territórios, é a via mais objetiva, prioritária e efetiva para a preservação da 

capoeira. 
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Figura 23 – Mestre Daniel 

 

Fonte: Vitú de Souza (acervo pessoal, 2024) 

 

 

É preciso afirmar e reconhecer a urgência de se preservar, salvaguardar, fortalecer, divulgar, 

pesquisar e registrar  todo patrimônio intangível brasileiro e as culturas tradicionais e populares 

do país, especialmente o patrimônio de matriz afro-indígena. A capacidade de situar-se 

lucidamente e precisamente no complexo contexto de produção e preservação patrimonial no 

país, no Estado, na cidade e nos bairros em que se habita, sendo capaz de identificar a natureza 

do patrimônio existente e os riscos de perda associados a ele, é habilidade essencial para todo 

trabalhador que constitui a vasta teia da ciência do patrimônio e da conservação de bens 

culturais. O patrimônio cultural brasileiro é múltiplo e diverso em forma e conteúdo, em origem 

histórica e manifestação presente, e não deve ter sua salvaguarda relegada apenas a categorias 

patrimoniais historicamente fomentadas pelas elites econômicas, políticas e acadêmicas.  

 

Os entrelaces entre tangível e intangível consistentemente se afirmam como ponto de inflexão 

fundamental no campo do patrimônio cultural, da ciência da preservação, e da conservação e 

restauração de bens culturais. O patrimônio intangível se manifesta pela tangibilidade dos 

corpos e instrumentos humanos, em jogo dinâmico com os espaços, lugares e paisagens. O 

patrimônio tangível só pode ser produzido, significado, interpretado, valorizado e, portanto, 
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preservado de forma lúcida, a partir da interação humana em dimensões intangíveis. Um objeto 

dissociado completamente de sua história, contexto e comunidade não passa de um artefato a 

ser esteticamente apreciado, despido de tudo aquilo que, em outro momento, o tornara 

patrimônio cultural.  

 

O patrimônio cultural emerge do relacionamento entre os seres humanos e os espaços 

geográficos e naturais onde habitam. A natureza, essencia fundamental destes elementos, é 

constituída simultaneamente de dimensões tangíveis e intangíveis, de modo que tanto a 

constituição de todo patrimônio cultural humano quanto as vias de sua interpretação e 

preservação não poderiam ser diferentes: um jogo perfeitamente coordenado entre tangível e 

intangível.  
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